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Dívida do Rio 
cairia R$ 70 
bilhões se  
usasse o IPCA

A CPI da Dívida Pública, da 
Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro (Alerj), aprovou 
por unanimidade, nesta quinta-
-feira, o relatório final da comis-
são. O texto, que ainda será sub-
metido à aprovação no Plenário 
da Casa, aponta que o passivo do 
Estado do Rio com a União pode-
ria ser reduzido em cerca de R$ 70 
bilhões se o índice de atualização 
aplicado fosse o IPCA sem acrés-
cimo de juros, conforme defen-
dem os integrantes da comissão.

Presidente da CPI, o deputado 
Luiz Paulo (PSD) destacou que é 
impossível o pagamento da dívida 
nos atuais parâmetros, e criticou o 
tratamento dado pela União aos 
estados. “Pelas simulações feitas 
pelo TCE-RJ, o Estado do Rio 
de Janeiro jamais poderá produzir 
superávit primário para sair desta 
situação. Mantidas as premissas 
atuais, vamos remar muito e ja-
mais sair do lugar.”, afirmou.

Para a deputada Martha Rocha 
(PDT), diante dos altos valores já 
pagos a título de remuneração da 
dívida, o débito já deveria ser con-
siderado extinto: “O Estado do 
Rio de Janeiro vem pagando uma 
conta que já foi paga”, declarou.

Se mantida a correção pelo 
IGPD-I + 6% ao ano, a dívida 
chega ao valor de R$ 134,7 bi-
lhões. Quando adotado o IPCA + 
4% a.a, o passivo é de R$ 118,1 
bilhões. Usando como indicador 
a poupança, são R$ 109,4 bilhões. 
Finalmente, se adotado o IPCA 
juros reais, seriam R$ 63,3 bilhões, 
o que rerpesenta uma diferença de 
R$ 70 bilhões.

Guedes recua, mas fala em manter 
reajuste do mínimo apenas em 2023
Ministro defendeu também não aumentar aposentadoria

Depois de ser alvo de críti-
cas pelo plano que seria 
apresentado após uma 

eventual reeleição de Jair Bolso-
naro (PL), que prevê a desinde-
xação do salário mínimo e dos 
benefícios previdenciários, hoje 
corrigidos pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC) 
do ano anterior, e que assegura a 
reposição da perda inflacionária 
para famílias com renda de até 
cinco salários mínimos, o minis-
tro da Economia, Paulo Guedes, 
afirmou nesta quinta-feira que os 
reajustes da aposentadoria e do sa-

lário mínimo estão mantidos para 
o próximo ano.

O novo valor, que passa a vigo-
rar em janeiro, deverá cobrir pelo 
menos a inflação, de acordo com 
Guedes. “O jogo está correndo. É 
claro que agora em janeiro, feve-
reiro, os aposentados e o salário 
mínimo serão corrigidos pelo me-
nos igual à inflação”, afirmou.

A declaração foi feita à imprensa 
logo após Guedes ter participado 
da reunião da diretoria da Confe-
deração Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC), 
no Rio de Janeiro.

Candidato à reeleição, Jair Bolso-
naro vem perdendo votos por ter 
abandonado a política de aumento 
real do salário mínimo implantada 
nos governos do PT e mantida no 
governo Temer. O reajuste acima da 
inflação chegou a 77%.

Guedes defendeu também uma 
readequação do teto dos gastos, 
algo que ainda está sendo estu-
dado. Os gastos com a pandemia, 
mostraram, segundo ele, que o te-
to, que deveria barrar os aumentos 
dos gastos do governo federal está 
“todo furado”, está “cheio de go-
teiras”.

Punições a irregularidades com
crédito consignado passam de mil

Passa de 1 mil o total de 
medidas administrativas 
aplicadas a corresponden-

tes bancários por irregularidades na 
oferta do crédito consignado des-
de o início da entrada em vigor da 
Autorregulação para o Consignado, 
em 2020. Em agosto, o total de pu-
nições a correspondentes voltou a 
subir, totalizando 25, maior volume 
desde abril, quando 30 punições a 
correspondentes foram aplicadas.

Desde a sua entrada em vigor, 
455 advertências e 507 suspen-
sões temporárias foram aplicadas 
a correspondentes, sendo que 40 
empresas estão proibidas de atuar 
em nome dos bancos, totalizando 
1.002 punições.

As punições ganham impor-
tância em um momento em que 
o Governo Federal estimula o 
crédito consignado com recursos 
do Auxílio Brasil e do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC). 
Após a sanção da lei que libera o 
consignado nesses casos, o eco-
nomista e professor de Mercado 
Financeiro da Universidade de 
Brasília César Bergo alertou para 
alguns riscos que a contratação de 
empréstimos consignados podem 
representar para o público de ren-
da mais baixa.

“Muitas vezes, elas [as pessoas] 
não têm noção do que são juros, 
do que é empréstimo. De repente, 
ela assume uma dívida, e o que ela 

recebe para poder se manter, que 
já é pouco, fica ainda menor”, ex-
plica. O A taxa de juros máxima é 
de 3,5%, o que representa, em 2 
anos, em torno de 100% de juros.

Adotada pela Federação Brasi-
leira de Bancos (Febraban) e pela 
Associação Brasileira de Bancos 
(ABBC), a autorregulação traz 
um conjunto de regras voltadas à 
transparência, ao combate ao as-
sédio comercial e à qualificação 
de correspondentes bancários. As 
regras se aplicam ao empréstimo 
e ao cartão consignado. Partici-
pam 32 instituições financeiras 
que representam cerca de 99% do 
volume total da carteira de crédito 
consignado no país.

Coloca retrato 
de Jonhson 
na parede 
novamente?

A primeira-ministra do Reino 
Unido, Liz Truss, renunciou nesta 
quinta-feira após pouco mais de 
seis semanas no cargo, tornando-
-se a pessoa a ficar menos tempo 
como primeira-ministra na histó-
ria do país. Em um comunicado 
do lado de fora da 10 Downing 
Street, ela disse que haveria uma 
eleição de liderança “a ser conclu-
ída na próxima semana” e ela per-
maneceria como primeira-minis-
tra interina até que um sucessor 
fosse escolhido.

 “Assumi o cargo em um mo-
mento de grande instabilidade 
econômica e internacional”, dis-
se. “O nosso País está há muito 
travado pelo baixo crescimento 
econômico. Fui eleita pelo Partido 
Conservador com mandato pa-
ra mudar isso. No entanto, reco-
nheço que, devido à situação, não 
posso cumprir o mandato para o 
qual fui eleita.

O ex-primeiro-ministro Boris 
Johnson poderá concorrer ao 
cargo, informaram fontes próxi-
mas a ele. Johnson renunciou em 
julho, após uma série de escân-
dalos que levou à saída de seus 
ministros, e deixou o cargo em 6 
de setembro.

A renúncia de Truss veio depois 
que o miniorçamento, o plano fis-
cal anunciado por seu governo no 
mês passado, causou caos econô-
mico e reduziu os índices de vo-
tação do Partido Conservador no 
poder. O pacote continha cortes 
de impostos e foi responsabiliza-
do por afundar a libra esterlina ao 
seu nível mais baixo em 37 anos 
em relação ao dólar, ao mesmo 
tempo em que aumentava o custo 
dos empréstimos públicos e das 
taxas de hipoteca.

Um dos principais arquitetos 
do plano, Kwasi Kwarteng, dei-
xou o cargo de ministro das Fi-
nanças na semana passada. Seu 
sucessor, Jeremy Hunt, descartou 
quase todos os cortes de impostos 
anunciados e limitou o teto do go-
verno ao aumento dos preços da 
energia.

Os líderes dos três principais 
partidos da oposição – Keir Star-
mer, do Partido Trabalhista, Ed 
Davey, dos Liberais Democratas, 
e Nicola Sturgeon, do Partido Na-
cional Escocês – pediram eleições 
gerais imediatas.

Especialistas disseram à agência 
de notícias Xinhua que o drama 
na 10 Downing Street desde este 
verão não é um bom presságio para 
o Partido Conservador, que perdeu 
eleições regionais após a crise com 
Boris Johnson. Página 8

Fabio Pozzebom / ABr
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As instituições
de ensino

não podem
acomodar-se
ao sucesso

Sexta-feira, 21 de outubro de 2022

Uma arma de guerra
Por Paulo Alonso

Peter Drucker, re-
nomado consultor 
em administração, 

ensina que “a melhor ma-
neira de predizer o futuro 
é criá-lo”. Observando tal 
afirmação, pode-se con-
cluir que o futuro das ins-
tituições de ensino superior 
dependerá, em consequ-
ência, das ações dos seus 
dirigentes. Assim sendo, 
faz-se mister que a direção 
de uma universidade faça 
com que todos os envolvi-
dos no processo de gestão 
desenvolvam um trabalho 
conjunto, visando o cresci-
mento qualitativo da pró-
pria instituição, pois a falta 
de um conceito único entre 
os líderes pode comprome-
ter, e muito, o crescimen-
to de um estabelecimento 
de ensino, provocando um 
conflito interno entre os ad-
ministradores.

O grande desafio é saber 
se as lideranças universitá-

rias estão também atentas 
às suas estruturas de con-
corrência, as reais necessi-
dades mercadológicas e as 
exigências dos órgãos regu-
ladores. As instituições de 
ensino não podem acomo-
dar-se ao sucesso que tive-
ram no passado.

O professor Geoff  
Yang, outro estudioso da 
administração universitá-
ria, afirma que agora “os 
rápidos chegam antes dos 
lentos. É preciso que uma 
universidade decida rápido 
o seu destino e tornar-se 
distinta. Velocidade, afi-
nal, é uma característica de 
pioneirismo e empreende-
dorismo”.

Tom Peters, outro guru 
da administração, faz um 
alerta: “Torne-se distin-
to ou (será) extinto”. Com 
essa afirmação, Peters quer 
dizer que a escola precisa 
ter missão visão, essência, 
estrutura e significados. E 
o futuro só poderá apon-
tar para o sucesso de quem 

conseguir mostrar a sua di-
ferença.

Daí a necessidade de se 
discutir, criar e implantar 
planos estratégicos para o 
desenvolvimento da univer-
sidade, pois sem ele, e lem-
brando Alexander Graham 
Bell, “não é válido seguir 
sempre pela estrada por on-
de outros já passaram”. É 
preciso, ao contrário, des-
cobrir novos caminhos e 
segui-los, pois a escola que 
desconhece qual caminho 
trilhar, realmente, não che-
gará a lugar algum.

Aliás, Marvin Bower, 
consultor de empresas há 
30 anos, observa que os 
dirigentes comprometi-
dos com o planejamento 
estratégico temático são 
altamente bem-sucedidos 

por que pensam profunda, 
criativa e continuamente 
em termos da pergunta: “O 
que estamos tentando fazer 
e como podemos fazer de 
maneira mais rentável, con-
siderando a concorrência?”

Ainda segundo Bower, 
planejamento estratégico 
está intimamente relacio-
nado com o ajustamen-
to da organização com o 
seu ambiente, resolvendo 
problemas básicos e con-
tornando as limitações 
existentes, bem como ca-
pitalizando sobre vanta-
gens herdadas ou desen-
volvidas e aproveitando as 
principais oportunidades. 
Afinal, quem não planeja 
acaba sendo planejado pe-
la mudança.

Recentemente, a revista 
HSM Management apresen-
tou resultados de pesquisa 
mostrando que o plane-
jamento estratégico é a 
ferramenta mais utilizada 
pelos executivos na últi-
ma década. O mesmo re-

latório evidenciou que no 
cenário educacional foram 
mínimas as demonstrações 
da cultura do planejamen-
to estratégica.

O certo é que quem não 
planeja é surpreendido por 
alterações no ambiente 
externo; não acompanha 
as mudanças no mercado 
em que atua; precisa sem-
pre se reprogramar para 
o retrabalho; depende do 
dia a dia; é desprovido de 
informações sobre as ten-
dências e cenários do se-
tor; só reage às iniciativas 
da concorrência e não tem 
condições de neutralizar 
fraquezas e ameaças e não 
potencializa forças, pois as 
desconhece e, assim, per-
de as oportunidades.

Ao contrário, quem pla-
neja tem condições de ava-
liar as perspectivas a curto, 
médio e longo prazos; age 
sobre o mercado; poten-
cializa forças internas para 
melhorar a qualidade da 
escola, neutralizando as 

fraquezas visando a reten-
ção de alunos; projeta o 
futuro da escola, pois tem 
visão de futuro; desenvol-
ve diferenciais competi-
tivos; pode antecipar-se a 
situações desfavoráveis; 
desenvolve serviços edu-
cacionais  adequados ao 
uso do cliente/aluno; ino-
va o projeto institucional  
e pedagógico da univer-
sidade e é capaz de de-
senvolver parcerias  com 
fornecedores e identificar 
parcerias estratégicas.

Fazer planejamento es-
tratégico é um desafio para 
aqueles que sabem olhar, e 
de frente, o futuro. E a vi-
são do futuro só pode ser 
desenvolvida por líderes e 
esses precisam necessaria-
mente compartilhar esse 
futuro por meio de um pla-
nejamento estratégico.

Uma (verdadeira) arma 
de guerra!

Paulo Alonso, jornalista, é reitor da 
Universidade Santa Úrsula.

O novo pré-sal brasileiro: petróleo e gás natural na margem equatorial
Por Felipe Kury

Muito se tem co-
mentado sobre 
o enorme po-

tencial petrolífero na mar-
gem equatorial do Brasil, 
região onde, a partir do 
Norte, encontram-se as ba-
cias Foz do Amazonas, Pa-
rá-Maranhão, Barreirinhas, 
Ceará e Potiguar. Ao que tu-
do indica, essa nova frontei-
ra de exploração pode ser o 
novo pré-sal brasileiro, com 
possibilidade de produzir 
de 5 a 7,5 bilhões de barris 
de petróleo recuperáveis se 
considerado um fator de re-
cuperação de 25%, ou seja, 
um volume inicial in situ de 
20 a 30 bilhões de barris de 
petróleo.

Segundo os estudiosos 
na área, a margem equato-
rial brasileira possui uma 
geologia semelhante à costa 
atlântica do norte da Áfri-
ca, a qual se inicia na costa 
nigeriana e se estende até 
Gana e Costa do Marfim, 
onde ocorreram algumas 
descobertas importantes de 
petróleo no final dos anos 
2000. A formação geológi-
ca da era cretácea (“Upper 
Cretaceous Age”), há cerca 

de 100 a 165 milhões de 
anos, deu origem ao sistema 
petrolífero existente em vá-
rias regiões da costa atlânti-
ca africana e em regiões da 
costa brasileira como Ser-
gipe, Espírito Santo, assim 
como as bacias de Santos e 
Campos, uma vez que, nes-
ta época, essas regiões esta-
vam conexas.

O potencial petrolífero 
da margem equatorial co-
meçou a ser materializado 
com a descoberta do cam-
po em águas profundas de 
Jubilee na costa de Gana 
em 2007, seguido de ou-
tras em regiões adjacentes e 
na Costa do Marfim. Estas 
descobertas motivaram a 
ideia de que áreas geologi-
camente semelhantes deste 
lado do Atlântico, tais como 
as bacias de Para-Maranhão 
e Barreirinhas, também po-
deriam ter um potencial pe-
trolífero equivalente.

De fato, este incrível po-
tencial começou a ser re-
levado em 2011 com uma 
descoberta em águas pro-
fundas (2.048m de lâmina 
d’água) na Guiana Fran-
cesa, somente a 50 km da 
fronteira com o Amapá. 
A descoberta foi resulta-

do da perfuração do poço 
Zaedyus (profundidade de 
5.711 metros) pela empresa 
Tullow – de origem irlande-
sa e com sede atualmente 
em Londres.

Adicionalmente, em 
2015 a empresa americana 
ExxonMobil iniciou suas 
atividades no bloco Sta-
broek na Guiana, onde en-
controu 18 acumulações de 
petróleo de boa qualidade 
durante uma campanha de 
cinco anos – e, hoje, acre-
dita-se que consiga alcançar 
de 7 a 9 bilhões de barris 
equivalentes recuperáveis.

Em julho deste ano, a 
empresa anunciou mais du-
as descobertas (Seabob e 
Kiru-Kiru) ao Sudeste dos 
campos de Liza e Payara. As 
unidades de produção Liza 
Destiny e Unity, combina-
das, podem chegar até 340 
mil barris de petróleo ao dia 
(bpd). Um terceiro proje-
to denominado Payara – a 
unidade de produção Pros-
perity, com capacidade de 
produção de 220 mil bpd, 
deve entrar em operação 
em 2023. Assim sendo, so-
mente em 2022, a empresa 
completa sete descobertas 
de um total de 25, desde 

que iniciou as atividades na 
Guiana.

E como fica o Brasil 
nesta história? Boas notí-
cias, recentemente, indicam 
que o País se mobiliza para 
acelerar o processo de ex-
ploração na região da Mar-
gem Equatorial. A Petro-
bras anunciou que pretende 
perfurar um primeiro poço 
com lâmina d’água de cer-
ca 2.800 metros a 160km 
do litoral norte do Amapá 
até o final de 2022. Os in-
vestimentos previstos para 
exploração na região serão 
da ordem de US$ 2 bilhões, 
sendo que este valor repre-
senta 38% do total de US$ 
5,5 bilhões reservados para 
atividades de exploração no 
plano de investimento da 
empresa até 2026.

A margem equatorial 
brasileira atraiu grande in-
teresse das operadoras na 
11ª Rodada de Licitações de 
áreas de petróleo e gás na-
tural realizada pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP) em 2013, quando o 
consórcio formado pela To-
tal (40%), Petrobras (30%) 
e BP (30%) adquiriu o di-
reito de exploração da área 

pagando um bônus de assi-
natura no valor de R$ 345,9 
milhões. Após quase uma 
década perdida em função 
da dificuldade de obtenção 
de licença ambiental para 
continuar a campanha ex-
ploratória, a Total foi obri-
gada a desistir do projeto 
em 2020, junto com a BP 
logo na sequência, em 2021.

Seguindo com boas no-
tícias, no mês passado a 
ANP aprovou a inclusão de 
218 áreas na Margem Equa-
torial no regime de Oferta 
Permanente, ampliando o 
número de áreas disponí-
veis de 71 para 289. Estas 
áreas estão localizadas em 
cinco bacias sedimentares, 
que se estendem do litoral 
do Amapá ao Rio Grande 
do Norte: Foz do Amazo-
nas, Pará-Maranhão, Barrei-
rinhas, Ceará e Potiguar.

É importante destacar 
que especialistas na área 
estimam um potencial de 
30 bilhões de barris de pe-
tróleo na região – com um 
volume estimado recuperá-
vel de 7,5 bilhões de barris 
de petróleo – o qual poderá 
ser ainda maior dependen-
do dos resultados da cam-
panha exploratória e utiliza-

ção de novas tecnologias no 
aumento do fator de recu-
peração.

Os investimentos da Pe-
trobras na região buscam 
viabilizar a infraestrutura 
operacional, socioambiental 
e de comunicação para dar 
início à campanha explora-
tória. Como consequência 
imediata, estes investimentos 
devem movimentar toda a 
economia da região em di-
versos setores, desde áreas de 
apoio marítimo e ambiental 
até setores como hotelaria e 
serviços em geral.

A decisão da Petrobras 
em investir em exploração 
na Margem Equatorial terá 
uma transformação muito 
relevante para toda região 
Norte do país, transfor-
mação esta que deverá ser 
ainda mais significante se 
a empresa tiver êxito com 
descobertas de petróleo e 
gás natural. O resultado po-
de transformar a região em 
um “novo pré-sal brasilei-
ro”, com benefícios incal-
culáveis para a sociedade, o 
setor de petróleo e gás natu-
ral e para o Brasil.

Felipe Kury é ex-diretor da ANP e 
consultor independente.



3Monitor Mercantil   l  Sexta-feira, 21 de outubro de 2022 Conjuntura

Arapuca eleitoreira

O empréstimo consignado para beneficiários do 
Auxílio Brasil e do BPC, que já atinge 700 mil pes-

soas em uma semana, pode ser considerado uma arapuca 
financeira. São juros de 50% ao ano, o dobro do que se 
cobra do servidor público. Está mais do que claro que é 
uma medida eleitoral para o atual presidente, às vésperas 
do segundo turno.

Educação em pauta

Maria Yedda Linhares ganha biografia, assinada por 
Ana Arruda Callado. Trata-se da oitava biografia da au-
tora, que será lançada ainda em 2023. A educadora Maria 
Yedda teve papel relevante no governo Brizola.

Fora de contexto

Causou estranheza o comunicado do Consulado da 
França, no Rio de Janeiro, pedindo cautela aos seus com-
patriotas em função da campanha eleitoral e os resultados. 
Menciona a possibilidade de tumultos.

Jogo do bicho e as eleições

Temendo um grande número de apostas no 13 (borbo-
leta) e no 22 (cabra), o jogo do bicho reduziu o prêmio de 
tais dezenas, como faz com o cavalo (11) no Dia de São 
Jorge.

Eduardo Kobra na ONU

O artista brasileiro Kobra inaugurou um painel na 
entrada do prédio das Nações Unidas em, Nova York. 
Mostra um pai e um filho segurando nas mãos o planeta 
terra, repleto de árvores, para gerar reflexão sobre preser-
vação ambiental. Ele deverá em breve restaurar os painéis 
da área do Porto Maravilha, que considera os mais impor-
tantes de sua trajetória.

Consultoria de peso no Quatar

Um dos maiores especialistas em segurança, o coronel 
PM Frederico Caldas está em Doha, para um dos maiores 
desafios de sua carreira, prestar consultoria “in loco” para 
a Copa Mundial de Futebol.

Hotéis se transformam  
em residenciais

Com uma capacidade ociosa de quase 25 mil unidades 
habitacionais, o Rio de Janeiro vê vários de seus hotéis se 
transformarem em residenciais. É uma saída para a crise 
do Turismo. O Glória, o Intercontinental, o Flamengo 
Palace, o loi Suites são alguns exemplos. Até o final de 
2023, estipula-se que mais 12 hotéis vão se transformar 
em condomínios.

Pensamento da semana

“Aprendi que amar a solidão e encontrar nela força 
para viver é um atributo de poucos. Preferimos relações 
abusivas e sem sentido apenas para ter companhia. O 
silêncio e um vazio interno são cruciais para um encon-
tro com nossas verdades, assim como finalizar ciclos 
ou simplesmente realinhar propósitos. Dentro de uma 
ótica de fusão, garimpamos ilusões em nossas emoções, 
escondidas para finalmente estarmos prontos e aptos 
a uma vida a dois. Real e capaz de fazer com que a 
distância eventual seja momento de nos perguntarmos 
como anda nosso coração.”

NOVOS 
TEMPOS

Bayard Do Coutto Boiteux
professorbayardturismo@gmail.com

Águas de Jahu S.A.
CNPJ nº 20.918.034/0001-77 - NIRE 35.300.469.488

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08 de setembro de 2022
Às 10h do dia 08/09/2022, na sede social. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Cláudio 
Bechara Abduche; Secretário: Ivan Mininel da Silva. Deliberações Tomadas: Observados os impedimentos 
legais, foram tomadas as seguintes deliberações, pela unanimidade dos acionistas presentes, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, a contratação da operação financeira, como Cliente, junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDES, destinada à modernização e expansão dos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário no município de Jaú, no valor de R$ 35.675.663,55, no 
prazo total de 312 meses, nos termos e condições constantes na Decisão do Comitê de Crédito e Operações 
- CCOp do BNDES nº 63/2022, de 06/09/2022. Nada mais a tratar. Jaú, 08/09/2022. Cláudio Bechara 
Abduche - Presidente; Ival Mininel da Silva - Secretário. Acionista: Saneamento Ambiental Águas do 
Brasil S.A. Cláudio Bechara Abduche/Marcelo Augusto Raposo da Mota. JUCESP nº 617.877/22-1 em 
13/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Inteligência artificial: Senado  
continua discutindo regulação

A comissão temporá-
ria de juristas que 
está encarregada de 

apresentar um anteprojeto 
para regular a inteligência 
artificial no Brasil apresen-
tou nesta quinta-feira as 
linhas gerais de seu texto 
final e um cronograma pa-
ra os últimos meses de fun-
cionamento do colegiado, 
cujos trabalhos acabam em 
7 de dezembro.

O ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) 
Ricardo Villas Bôas Cueva, 
presidente da comissão tem-
porária, conduziu a reunião 
e registrou que o colegia-
do trabalha na proposta de 
um texto substitutivo para 
subsidiar a análise de vários 
projetos de lei relativos ao 
tema (PL 5.051/2019), PL 
21/2020 e PL *&@?2021. 
Segundo ele, o Legislativo 
busca “estabelecer prin-

cípios, regras, diretrizes e 
fundamentos para regular o 
desenvolvimento e a aplica-
ção da inteligência artificial 
no Brasil”.

A relatora, Laura Scher-
tel Ferreira Mendes, fez um 
resgate dos trabalhos da 
comissão e apresentou as 
linhas gerais da proposta de 
regulação que vai tramitar 
no Senado como projeto 
de lei. Segundo ela, que é 
professora adjunta de direi-
to civil da Universidade de 
Brasília (UnB),  a proposta 
aborda direitos fundamen-
tais, dados pessoais, mode-
lo regulatório, governança 
multissetorial, responsabili-
zação, ética, discriminação, 
transparência e explicabili-
dade, pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação, educa-
ção, capacitação e trabalho, 
inteligência artificial na 
administração pública, mi-

neração de dados, direitos 
autorais e outros assuntos.A 
avaliação de riscos, disse a 
relatora, é um dos pilares da 
proposta.

“Claramente hoje, quan-
do se fala em inteligência 
artificial, é fundamental 
pensarmos em uma regu-
lação baseada em riscos, 
em uma regulação a partir 
da qual os procedimentos 
aos quais os sistemas estão 
submetidos coincidam ou 
estejam, digamos, condi-
zentes com uma classifica-
ção de riscos. E, portanto, 
estamos propondo tam-
bém critérios para classi-
ficação de riscos, além de 
regras para avaliação de 
impacto algorítmico, tam-
bém voltadas para alto ris-
co”, afirmou.

A relatora também apre-
sentou o cronograma final: 
próxima reunião dia 24 de 

novembro, às 14h; e vota-
ção final do anteprojeto no 
dia 1º de dezembro, às 10h. 
A última reunião da comis-
são de juristas será em 7 de 
dezembro, a partir das 10h.

Segundo a Agência Se-
nado, com 18 integrantes, 
a comissão iniciou seus tra-
balhos em março de 2022, 
ouviu mais de 50 especialis-
tas em audiências públicas 
e chegou a promover um 
seminário internacional. A 
maior parte das audiências 
discutiu os eixos temáticos 
do projeto: conceitos, com-
preensão e classificação de 
inteligência artificial; impac-
tos da inteligência artificial; 
direitos e deveres; accounta-
bility (prestação de contas), 
governança e fiscalização. 
A conclusão dos trabalhos, 
inicialmente prevista para 
agosto, foi prorrogada por 
mais 120 dias. 

FUP acusa estatal de praticar abuso eleitoral
Os sindicatos dos pe-

troleiros ligados à Federa-
ção Única dos Petroleiros 
(FUP) afirmam que vêm 
recebendo denúncias sobre 
discriminação eleitoral no 
ambiente de trabalho. “Tra-
balhadores com adesivos do 
candidato à presidência da 
República Luiz Inácio Lu-
la da Silva e de partidos de 
oposição ao governo estão 
sendo impedidos de entrar 
com o carro na garagem das 
unidades da Petrobras”. 

Já os portadores de ban-
deiras do Brasil não sofrem 
constrangimento para aces-
so de seus veículos. A ale-
gação da empresa é que “o 
verde-amarelo” representa 
símbolo nacional. Deyvid 
Bacelar, coordenador-geral 
da FUP, ressaltou a discre-
pância de tratamento entre 
funcionários que carregam 
“bandeiras diferentes” em 
seus carros. “Proibir a en-
trada de automóveis com 
adesivos de somente um 
candidato trata-se de carac-
terístico caso de odioso as-
sédio eleitoral, em benefício 
de outra candidatura. O que 
serve para Chico, serve para 
Francisco”, diz ele. 

Ainda no primeiro tur-
no, na antiga Refinaria 
Landulpho Alves (Rlam), 
atualmente propriedade da 
empresa Acelen, no Po-
lo de Camaçari (BA), bem 
como na Refinaria de Pau-
línia (Replan, SP), e ou-
tras refinarias e unidades 
operacionais da Petrobras, 

trabalhadores foram impe-
didos pelos gestores locais 
de entrar com adesivos do 
ex-presidente Lula no ca-
pacete, no uniforme e em 
seus próprios automóveis. 
Em resposta, os emprega-
dos começaram a bradar, na 
fila do refeitório e próximos 
aos vestiários da Rlam, re-
frões da campanha de Lula. 
Vídeos da cena viralizaram 
na internet. Já no segundo 
turno, seguranças da Replan 
– a maior do país e do Siste-
ma Petrobras –, impediram 
a entrada de veículos parti-
culares que possuíssem ade-
sivos de propaganda eleito-
ral do candidato do Partido 
dos Trabalhadores (PT), 
segundo informações do 
Sindicato dos Petroleiros de 
São Paulo. Um funcionário, 
que preferiu manter o ano-
nimato, relatou que foram 
surpreendidos por segu-
ranças barrando os carros. 
“Conversei com o chefe da 
segurança, mostrei a legisla-
ção eleitoral, mas ele disse 
que estava se baseando no 
código de ética da Petro-
bras”. 

Normas

A Lei nº: 9504/97, que 
estabelece normas para as 
eleições, em seu artigo 73, 
reza que funcionários de 
uma empresa pública não 
podem “ceder ou usar bens 
públicos em benefício de 
candidato, partido político 
ou coligação”, levando ao 

entendimento de que agen-
tes públicos, que no caso 
seriam os empregados da 
Petrobras, não poderiam 
estacionar os seus automó-
veis com adesivo de candi-
datos em vagas localizadas 
nas dependências internas 
da companhia, pois estas 
vagas são consideradas co-
mo bens públicos. Adil-
son Siqueira, da Advocacia 
Normando Rodrigues, que 
atende o jurídico da FUP, 
explica, no entanto, que 
“dentro do Direito Admi-
nistrativo, quando o Estado 
cria uma empresa de capital 
aberto, como é o caso da 
Petrobras, ele ‘abre mão’ de 
alguns privilégios jurídicos 
e equipara-se a uma empre-
sa privada.

O caso da proibição da 
Petrobras de deixar carros 
entrarem com adesivo de 
um candidato se encaixa 
perfeitamente nessa ex-
cepcionalidade”. Siqueira 
acompanha os casos, que 
serão encaminhados ao tri-
bunal eleitoral. Ele obser-
va que outros sindipetros 
constatam situações seme-
lhantes de constrangimen-
tos e discriminação, mas os 
trabalhadores têm medo de 
denunciar e sofrer repre-
sália. Na terça-feira (18), o 
ministro Alexandre de Mo-
raes, presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), 
destacou que o enfrenta-
mento do assédio eleitoral 
no ambiente de trabalho, 
em decorrência do período 

eleitoral, é passível de puni-
ção. Segundo Moraes, nos 
ministérios públicos eleito-
ral e do Trabalho já foram 
registradas mais de 430 re-
presentações sobre assédio 
eleitoral. Os assédios vão 
de intimidações de perder 
o emprego à ameaça de a 
empresa fechar, caso o can-
didato oponente vença. A 
Central Única dos Trabalha-
dores (CUT) criou um ca-
nal para que trabalhadores 
possam denunciar o assédio 
eleitoral. A denúncia pode 
ser feita de forma anônima, 
neste link https://www.cut.
org.br/denuncia/eleitoral.

Em agosto, a FUP já ha-
via denunciado a Petrobras 
ao TSE, porque a empre-
sa estava tentando impedir 
trabalhadores de atuarem 
como mesários na eleição. 
Desde julho, a gestão da 
estatal vinha se movimen-
tando junto aos Tribu-
nais Regionais Eleitorais 
(TREs), para impedir que 
os empregados de unida-
des operacionais da empre-
sa exercessem a função de 
mesários, mesmo aqueles 
que já tinham sido chama-
dos pela Justiça Eleitoral. A 
denúncia da FUP foi feita 
por meio de requerimento 
encaminhado ao presiden-
te do TSE, ministro Edson 
Fachin. “Um nítido ataque 
ao processo eleitoral e à li-
berdade dos trabalhadores 
de exercerem seus direitos 
de cidadãos”, destaca o do-
cumento.
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Indefinição na escolha do 
novo presidente da Alerj

O governador Cláudio Castro e o atual presidente 
da Alerj, deputado André Ceciliano (PT), ainda 

não divulgaram quem irão apoiar para a presidência 
da Casa em 2023. Ceciliano anda empenhado na cam-
panha presidencial de Lula e só quer tratar do assunto 
depois do segundo turno. Cláudio Castro aguarda um 
melhor posicionamento da sua bancada na Alerj. A 
votação para a nova Mesa Diretora será no início de 
fevereiro. Há muita discussão pela frente.

Recepção 
aos novatos

O deputado Val 
Ceasa (Patriota) vi-
rou referência para 
os novatos eleitos 
na Alerj. É a ele que 
os novos parlamen-
tares têm recorrido 
para obter infor-
mações sobre o dia 
a dia do Legislativo 
fluminense. Mais de 10 deputados já receberam orientações 
valiosas.

Loteria da Saúde e do Turismo

A deputada estadual Alana Passos (PTB-RJ) protocolou 
um projeto de lei na Alerj que autoriza o Poder Executivo a 
criar dois novos jogos lotéricos: a Loteria da Saúde e a Lo-
teria do Turismo. A proposta da deputada prevê que 5% da 
arrecadação de cada uma das loterias sejam destinados ao 
Fundo Estadual de Saúde e ao Fundo Estadual de Turismo 
(Fundetur).

Descarte em  
supermercados e shoppings

O governador 
Cláudio Castro 
sancionou lei de 
autoria do seu fu-
turo vice, o depu-
tado Thiago Pam-
polha (União), que 
obriga supermer-
cados e shoppings 
a disponibilizar 
locais para receber 
embalagens que 
os clientes optem 
por descartar no 
momento da compra, principalmente material plástico e 
papelão. O material deverá ser encaminhado para a reci-
clagem.

Turismo rural

O deputado Jair Bittencourt (PL) é o autor do projeto 
de lei na Alerj que prevê a criação do Programa Estad-
ual de Fomento ao Turismo Rural na Agricultura Famil-
iar. Quer valorizar e incentivar, através de ações e apoio 
financeiro, todas as atividades turísticas relacionadas à 
produção e prestação de serviços na agricultura familiar.

   Thiago Pampolha

   Val Ceasa

Comércio carioca deve contratar 10 
mil temporários para fim de ano

O comércio lojista 
da cidade do Rio 
de Janeiro deve-

rá contratar cerca de 10 mil 
empregados temporários 
para trabalhar no período 
de vendas do fim de ano, 2 
mil a mais do que em 2021. 
É o que mostra a pesquisa do 
Clube de Diretores Lojistas 
do Rio de Janeiro (CDL-Rio) 
e do Sindicato dos Lojistas 
do Comércio do Rio de Ja-
neiro (Sindilojas-Rio), que 
ouviu 300 empresas dos seg-
mentos de confecções e mo-
da infantil, calçados, joias e 
bijuterias, óticas, eletroele-
trônicos, papelarias, móveis 
e brinquedos.

“O resultado da pesquisa 
reflete a expectativa de ven-
das para o Natal, a principal 
data comemorativa para o 
comércio, que representa 
30% do faturamento anu-
al, e, também, para a alta 

temporada de verão, esta-
ção mais importante para a 
economia carioca, quando 
a cidade recebe um grande 
número de turistas do país 
e do exterior, que vêm ao 
Rio para aproveitar as fes-
tas do fim de ano, as praias 
e o Carnaval. Esses fatores 
motivaram a estimativa de 
contratação de temporários, 
sendo dois mil a mais do 
que no ano passado”, ex-
plica o presidente do CDL-
-Rio e do Sindilojas-Rio, Al-
do Gonçalves.

A pesquisa revelou que, 
das 300 empresas consul-
tadas, 45% pretendem con-
tratar para esse período, 
35% estão indecisos se vão 
ou não abrir vagas, 10% não 
contratarão e 10% pensam 
em pagar horas extras se for 
necessário. Dos entrevista-
dos, 10% revelaram que já 
contrataram, 75% devem 

contratar em novembro e 
15% em dezembro.

Do total de vagas, 40% 
representam o primeiro 
emprego. A faixa etária pre-
dominante é entre 18 e 35 
anos; 60% das vagas tem-
porárias são para vendedo-
res, 10% para operadores 
de caixa, 10% para estoquis-
tas, 7,5% para supervisores, 
6% para auxiliar de vendas, 
4,5% para auxiliar de esto-
que e 2% para montador, 
entregador e ajudante.

A pesquisa mostrou tam-
bém que 40% dos empresá-
rios ouvidos responderam 
que não pretendem efetivar 
os temporários após o perí-
odo de festas, 20% disseram 
que sim e 40% disseram que 
dependerá do movimento 
das vendas.

De acordo com levan-
tamento da Employer, em 
nível nacional, de janeiro a 

agosto foram mais de 697 
mil contrações temporárias 
entre jovens de 18 a 25 anos 
e os setores que mais reali-
zam as contratações tem-
porárias são agronegócio, 
setor alimentício, setor de 
produção, comércio, logísti-
ca e saúde.

Segundo o levantamento, 
essa faixa etária represen-
ta 40% das contratações 
na modalidade temporária 
no país. Ainda conforme a 
pesquisa, as vagas tempo-
rárias no último trimestre 
do ano terão um aumento 
significativo, devido ao Dia 
das Crianças, Black Friday, 
Natal e Réveillon, pois os 
números de vagas disponí-
veis para a modalidade tem-
porária aumentam, tendo 
também o crescimento das 
chances de os jovens in-
gressarem no ambiente de 
trabalho.

Sete em 10 empresas em  atividade no Brasil são MEIs

Segundo o boletim 
Mapa de Empresas, 
70% das empresas 

em atividade no Brasil 
são formadas por micro-
empreendedores indivi-
duais (MEIs), sendo mais 
de 13 mil de um total de 
cerca de 20 mil empresas 
ativas.

Levantamento da plata-
forma HeroSpark mostrou 
que 24% dos jovens das 

classes A, B e C, com até 30 
anos, são os chamados em-
preendedores e 60% que-
rem ter um negócio próprio 
no futuro.

Recentemente, a Recei-
ta Federal e o Serviço Fe-
deral de Processamento 
de Dados (Serpro), dis-
ponibilizaram o Integra 
Contador, uma platafor-
ma de prestação de ser-
viços contábeis e fiscais 

que permite o acesso au-
tomatizado a um conjun-
to de informações que só 
estavam disponíveis no 
Centro Virtual de Aten-
dimento da Receita Fede-
ral (e-CAC). A ferramen-
ta marca um passo muito 
importante no processo 
de digitalização da conta-
bilidade no Brasil.

Inicialmente, a ferra-
menta oferece serviços em 

sete APIs, entre os prin-
cipais estão os relaciona-
dos ao Simples Nacional e 
MEI, consulta e transmis-
são de DCTFWeb, consul-
ta de pagamentos realiza-
dos, emissão de DARF e 
outros. No entanto, a pla-
taforma, é paga e o valor 
cobrado será estabelecido 
conforme o número de 
consultas, emissões e de-
clarações.

Intenção de consumo cresceu 2,1% em outubro

A Intenção de Con-
sumo das Famí-
lias (ICF) cresceu 

2,1% em outubro deste ano, 
na comparação com o mês 
anterior, e atingiu 87 pontos 
em uma escala de 0 a 200. 
A pesquisa foi divulgada 
nesta quinta-feira pela Con-
federação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC).

Essa foi a nona alta con-
secutiva do indicador e, se-

gundo a CNC, pode ser ex-
plicada por fatores como a 
deflação dos últimos meses, 
o crescimento do emprego 
formal, as transferências de 
renda e as contratações de 
crédito.

Entre os sete compo-
nentes da ICF, as maiores 
altas foram apresentadas 
pelo nível de consumo 
atual (4,1%) e a perspecti-
va de consumo (2,5%). Os 
demais componentes tam-

bém tiveram crescimento: 
momento para a compra de 
bens duráveis (2,1%), renda 
atual (2,1%), acesso ao cré-
dito (1,9%), emprego atual 
(1,5%) e perspectiva profis-
sional (1,2%).

Na comparação com 
outubro de 2021, o cres-
cimento chegou a 18,9%, 
com destaques para renda 
atual (28,2%), perspecti-
va profissional (25,3%), 
emprego atual (25,1%) e 

nível de consumo atual 
(22,3%).

A intenção de consumo 
cresceu mais nas famílias 
com renda mais baixa (até 
10 salários mínimos): 2,2% 
na comparação com setem-
bro e 20,4% em relação a 
outubro do ano passado. 
Entre quem ganha mais 
de dez salários mínimos, 
os crescimentos foram de 
1,7% e 13,7%, respectiva-
mente.

Funcionários podem transferir via Pix 
benefícios das empresas para conta bancária

O Saldo Livre é um 
benefício desti-
nado aos colabo-

radores que tem ganhado 
cada vez mais destaque na 
hora de escolher quais ca-
tegorias oferecer para os 
funcionários, tendo em vis-
ta que diferentemente dos 
benefícios tradicionais, co-
mo vale-alimentação, vale-
-transporte, cesta básica, 
vale-academia, entre outros, 
dá ao funcionário o poder 
de escolha, para ele gastar 
onde quiser, além de deixá-

-lo ainda mais satisfeito.
O Ceo da Eva Benefícios, 

Marcelo Lopes, explica que 
a vantagem de oferecer um 
benefício flexível é poder 
personalizar as categorias de 
acordo com as necessidades 
dos funcionários. “Essa ca-
tegoria Saldo Livre pode ser 
utilizada em qualquer tipo 
de estabelecimento e agora 
ganhou uma novidade, que é 
a possibilidade de transferên-
cia via Pix, que permite mo-
vimentar conta bancária do 
beneficiário”, afirma Lopes.

Lopes alerta que para 
efetuar uma transferência 
por Pix, é imprescindível 
que a conta bancária do 
destino esteja cadastrada no 
mesmo CPF do colabora-
dor. E somente os valores 
disponíveis na categoria 
Saldo Livre podem ser en-
viados via Pix, já que outros 
benefícios não podem ser 
sacados.

Além disso, o valor mí-
nimo a ser enviado é de R$ 
35,70, que inclui a taxa que 
é cobrada de cada transfe-

rência. No período da noite 
(20h às 6h), o valor total das 
transações segue o padrão 
de transferências noturnas, 
cujo limite é R$ 1.000.

Também não é possível 
transferir todo o seu saldo, 
uma vez que o valor máxi-
mo para a transferência in-
clui a taxa que será debita-
da no Pix. Ou seja: se sua 
organização tem uma taxa 
de 2%, com R$ 100 na ca-
tegoria Saldo Livre o valor 
máximo para transferências 
Pix é de R$ 98.



5Monitor Mercantil l FinanceiroSexta-feira, 21 de outubro de 2022

BCM – ATIVOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF sob providência, 
COMPANHIA FECHADA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL DE 
ACIONISTAS, NESTE ATO REPRESENTADO POR SUA MAIOR ACIONISTA 
E-PARTNER – PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA – CNPJ 
09.567.704/0001-15. Ficam convocados os senhores acionistas titulares 
de ações do BCM – ATIVOS IMOBILIÁRIOS S.A. (BANCO DE CRÉDITO 
MÓVEL), na forma prevista no art. 124 da Lei nº 6.404/1976, § 2º.-A do 
art. 124 da Lei 6.404/76, alterado pela Lei 14.030/2020, art. 1.080-A da Lei 
10.406/2002 (Código Civil) igualmente alterado pelo mesmo dispositivo 
legal retromencionado, a se reunirem em Assembleia Extraordinária, a se 
realizar no dia 28 de outubro de 2022, às 09:00 horas, na Av. das Américas, 
3434, Bloco 2, conj. 202/203, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro – RJ, para 
tratar  das seguintes e principais matérias: a) Referendar a transferência das 
ações que pertenciam à APROVE – Instituto Pró Valorização Empresarial 
para a Empresa RGF – Administração e Participações Ltda.; b) criar a 
Diretoria de Projetos e Edificações; c) alteração dos cargos de diretoria; 
d) dar conhecimento de sentença judicial de interesse da Companhia e 
de seus acionistas. Rio de Janeiro (RJ), 18 de outubro de 2022. BCM – 
ATIVOS IMOBLIÁRIOS S.A., E-Partner Participações e Empreendimentos, 
Mattos & Mattos Advogados, todas representadas por seu Vice Presidente e 
procurador, Osmar Rosa Mattos.

EVOLTZ V LONDRINA TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF: 08.232.879/0001-09 - NIRE: 33.3.0028141-0

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de 
abril de 2022. 1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril do ano 
de 2022, às 10 horas, na sede da EVOLTZ V Londrina Transmissora de 
Energia S.A., (“Companhia”), situada na Avenida Embaixador Abelardo 
Bueno, nº 199, Lote 1, PAL 46742, sala 204, Parte, Edifício Office Park 
Center, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ - Brasil, CEP: 22775-022. 2. 
Presenças: Registrada em livro próprio da Companhia a presença do 
acionista representando a totalidade do capital social. Presentes também, 
na qualidade de convidados, os Administradores da Companhia e o 
representante da firma de auditoria denominada Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. 3. Publicações: O relatório da administração, as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 e o parecer dos auditores independentes foram em 29 de abril 
de 2022 no jornal Monitor Mercantil, pág. 49. 4. Convocação: Dispensada 
a convocação na forma do art. 124 § 4º da Lei 6.404/76, tendo e vista a 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 5. Mesa: Dentre 
os presentes foi convidada para presidir a mesa a Sra. Denise Araujo 
Francisco e, para secretariá-la, a Sra. Renata Alvarez Vieira. 6. Ordem 
do Dia: Conforme convocação enviada diretamente para os acionistas 
da Companhia, fazem parte da Ordem do Dia os seguintes assuntos: Em 
Assembleia Geral Ordinária: 6.1 tomar as contas dos administradores 
e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. 6.2 aprovar a destinação 
do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e 6.3 
fixar a remuneração da Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
6.1 aprovar a eleição do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino ao cargo 
de Diretor Presidente da Companhia. 7. Deliberações: Superada a fase 
dos debates, foram tomadas por unanimidade de votos dos acionistas da 
Companhia, as seguintes deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária: 
7.1 Uma vez tomadas as contas dos Administradores da Companhia, foram 
aprovados, sem ressalvas, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, bem como examinado o parecer dos auditores independentes 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. Fica 
registrado que, a despeito de as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 serem publicadas na 
data de hoje, concomitante com a realização da Assembleia Geral que as 
aprova, o acionista declara que teve prévio acesso ao documento, estando 
plenamente ciente de seu conteúdo, e confortável para seguir com a sua 
aprovação. 7.2 Aprovada a proposta da administração no sentido de que 
o prejuízo apurado no exercício social findo em 31.12.2021, no montante 
de R$ 1.807.735,56 (um milhão, oitocentos e sete mil, setecentos e trinta 
e cinco reais e cinquenta e seis centavos) seja destinado integralmente 
para a conta de prejuízos acumulados. 7.3 Aprovado o não pagamento de 
remuneração aos Diretores, neste exercício, tendo em vista que os mesmos 
já ocupam cargos na administração de sua acionista controladora, detentora 
de 99,99% do capital social, e dela já percebem remuneração compatível 
com as funções exercidas. Em Assembleia Geral Extraordinária: 7.1 
Aprovada a eleição do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade RG nº 15.845.699-3 emitido pelo 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 102.374.638-73, residente e domiciliado 
na R. BR do Triunfo nº 0117 ap. 42, CEP 04602-000, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, para 
um mandato de 2 (dois) anos, nos termos do Artigo 15 do estatuto social 
da Companhia, o qual aceitará a sua nomeação por meio da assinatura do 
seu termo de posse no Livro de Atas da Reunião da Diretoria, que deverá 
ser assinado no prazo legal de 30 (trinta) dias, contados da presente data, 
conforme Artigo 149, §1° da Lei n° 6.404/76 (Anexo I). 8. Documentos 
arquivados: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos 
submetidos à apreciação prévia dos acionistas e demais participantes da 
presente Assembleia. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, 
na forma de sumário, nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei 6.404/76, 
que vai assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. A publicação da 
ata se dará conforme autorizado pela Assembleia nos termos do § 2º do 
artigo 130 da Lei 6.404/76. 10. Assinaturas: Mesa: Presidente - Denise 
Araujo Francisco; Secretária - Renata Alvarez Vieira. Acionista presente: 
Evoltz Participações S.A. (Certificamos que esta é uma cópia fiel do original 
registrado no livro próprio da Companhia). Rio de Janeiro, 29 de abril de 
2022. Mesa: Denise Araujo Francisco - Presidente; Renata Alvarez Vieira - 
Secretária. Jucerja nº 4889622 em 16/05/2022.

EVOLTZ IV São Mateus Transmissora de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 07.114.999/0001-49 - NIRE 33.3.0028131-2

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de 
abril de 2022. 1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril do ano 
de 2022, às 09 horas, na sede da EVOLTZ IV São Mateus Transmissora 
de Energia S.A., (“Companhia”), situada na Avenida Embaixador Abelardo 
Bueno, nº 199, Lote 1, PAL 46742, sala 204, Parte, Edifício Office Park 
Center, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ - Brasil, CEP: 22775-022. 2. 
Presenças: Registrada em livro próprio da Companhia a presença do 
acionista representando a totalidade do capital social. Presentes também, 
na qualidade de convidados, os Administradores da Companhia e o 
representante da firma de auditoria denominada Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. (“E&Y”). 3. Publicações: O relatório da administração, 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 e o parecer dos auditores independentes foram publicados em 29 
de abril de 2022 no jornal Monitor Mercantil, págs. 47 e 48. 4. Convocação: 
Dispensada a convocação na forma do art. 124 § 4º da Lei 6.404/76, tendo 
e vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 5. Mesa: 
Dentre os presentes foi convidada para presidir a mesa a Sra. Denise Araujo 
Francisco e, para secretariá-la, a Sra. Renata Alvarez Vieira. 6. Ordem 
do Dia: Conforme convocação enviada diretamente para os acionistas 
da Companhia, fazem parte da Ordem do Dia os seguintes assuntos: Em 
Assembleia Geral Ordinária: 6.1 tomar as contas dos administradores 
e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 6.2 aprovar a destinação 
do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e 6.3 
fixar a remuneração da Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
6.1. aprovar a eleição do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino ao cargo 
de Diretor Presidente da Companhia. 7. Deliberações: Superada a fase 
dos debates, foram tomadas por unanimidade de votos dos acionistas da 
Companhia, as seguintes deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária: 
7.1 Uma vez tomadas as contas dos Administradores da Companhia, foram 
aprovados, sem ressalvas, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, bem como examinado o parecer dos auditores independentes 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. Fica 
registrado que, a despeito de as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 serem publicadas na 
data de hoje, concomitante com a realização da Assembleia Geral que as 
aprova, o acionista declara que teve prévio acesso ao documento, estando 
plenamente ciente de seu conteúdo, e confortável para seguir com a sua 
aprovação. 7.2 Aprovada a proposta da administração no sentido de que o 
prejuízo apurado no exercício social findo em 31.12.2021, no montante de 
R$ 9.190.216,93 (nove milhões, cento e noventa mil, duzentos e dezesseis 
reais e noventa e três centavos) seja destinado integralmente para a conta 
de prejuízos acumulados. 7.3 Aprovado o não pagamento de remuneração 
aos Diretores, neste exercício, tendo em vista que os mesmos já ocupam 
cargos na administração de sua acionista controladora, detentora de 
99,99% do capital social, e dela já percebem remuneração compatível com 
as funções exercidas. Em Assembleia Geral Extraordinária: 7.1 Aprovada 
a eleição do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade RG nº 15.845.699-3 emitido pelo SSP/
SP, inscrito no CPF sob o nº 102.374.638-73, residente e domiciliado na 
R. BR do Triunfo nº 0117 ap. 42, CEP: 04602-000, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, para 
um mandato de 3 (três) anos, nos termos do Artigo 15 do estatuto social 
da Companhia, o qual aceitará a sua nomeação por meio da assinatura do 
seu termo de posse no Livro de Atas da Reunião da Diretoria, que deverá 
ser assinado no prazo legal de 30 (trinta) dias, contados da presente data, 
conforme Artigo 149, §1° da Lei n° 6.404/76 (Anexo I). 8. Documentos 
arquivados: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos 
submetidos à apreciação prévia dos acionistas e demais participantes da 
presente Assembleia. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, 
na forma de sumário, nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei 6.404/76, 
que vai assinada pela Mesa e pelos acionistas presentes. A publicação da 
ata se dará conforme autorizado pela Assembleia nos termos do § 2º do 
artigo 130 da Lei 6.404/76. 10. Assinaturas: Mesa: Presidente - Denise 
Araujo Francisco; Secretária - Renata Alvarez Vieira. Acionista presente e 
devidamente representada: Evoltz Participações S.A. (Certificamos que esta 
é uma cópia fiel do original registrado no livro próprio da Companhia). Rio 
de Janeiro, 29 de abril de 2022. Mesa: Denise Araujo Francisco - Presidente; 
Renata Alvarez Vieira - Secretária. Jucerja nº 4887891 em 13/05/2022.

EVOLTZ PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/ME n° 28.037.759/0001-68 - NIRE 33300329536

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de abril de 2022. 
1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril do ano de 2022, às 08 
horas, na sede da EVOLTZ Participações S.A., (“Companhia”), situada 
na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 199, Lote 1, PAL 46742, salas 
203 e 204, Parte, Edifício Office Park Center, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, 
RJ - Brasil, CEP: 22775-022. 2. Presenças: Registrada em livro próprio da 
Companhia a presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social. Presentes também, na qualidade de convidados, os Administradores 
da Companhia e o representante da firma de auditoria denominada Ernst & 
Young Auditores Independentes S.S. (“E&Y”). 3. Publicações: O relatório da 
administração, as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 e o Parecer dos Auditores Independentes foram 
publicados em 29 de abril de 2022 no jornal Monitor Mercantil, págs. 41 
a 44. 4. Convocação: Dispensada a convocação na forma do art. 124 § 
4º da Lei 6.404/76, tendo e vista a presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia. 5. Mesa: Dentre os presentes foi convidado para presidir 
a mesa a Sra. Denise Araujo Francisco e, para secretariá-la, a Sra. 
Renata Alvarez Vieira. 6. Ordem do Dia: Conforme convocação enviada 
diretamente para os acionistas da Companhia, fazem parte da Ordem do 
Dia os seguintes assuntos: Em Assembleia Geral Ordinária: 6.1 tomar as 
contas dos administradores e examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
6.2 aprovar a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021; e 6.3 fixar a remuneração dos administradores para 
o período compreendido entre a Assembleia Geral Ordinária de 2022 e a 
Assembleia Geral Ordinária de 2023. 7. Deliberações: Superada a fase 
dos debates, foram tomadas, por unanimidade de votos dos acionistas da 
Companhia, as seguintes deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária: 
7.1 Uma vez tomadas as contas dos Administradores da Companhia, foram 
aprovados, sem ressalvas, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, bem como examinado o parecer dos auditores independentes 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. Fica 
registrado que, a despeito de as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 serem publicadas na 
data de hoje, concomitante com a realização da Assembleia Geral que as 
aprova, os acionistas declaram que tiveram prévio acesso ao documento, 
estando plenamente cientes de seu conteúdo, e confortáveis para seguirem 
com a sua aprovação. 7.2 Aprovada a proposta da administração no 
sentido de que o lucro líquido apurado no exercício social findo em 31 
de dezembro de 2021, no montante de R$ 100.294.869,15 (cem milhões, 
duzentos e noventa e quatro mil, oitocentos e sessenta e nove reais e 
quinze centavos), seja destinado da seguinte forma: (i) R$ 5.014.743,46 
(cinco milhões, quatorze mil, setecentos e quarenta e três reais e quarenta 
e seis centavos) para constituição da Reserva Legal; (ii) R$ 95.280.125,69 
(noventa e cinco milhões, duzentos e oitenta mil, cento e vinte e cinco reais 
e sessenta e nove centavos) para distribuição de dividendos, sendo R$ 
23.820.031,42 (vinte e três milhões, oitocentos e vinte mil, trinta e um reais 
e quarenta e dois centavos) correspondente a 25% do lucro líquido anual 
ajustado, para distribuição do dividendo mínimo obrigatório, do qual será 
descontado o valor de R$ 1.314.776,82 (um milhão, trezentos e quatorze 
mil, setecentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos), já pago 
de forma antecipada em 28 de julho de 2021, referente ao recálculo do 
ativo contratual realizado em 31.12.2020, totalizando R$ 22.505.254,60 
(vinte e dois milhões, quinhentos e cinco mil, duzentos e cinquenta e quatro 
reais e sessenta centavos) a serem pagos, e R$ 71.460.094,27 (setenta e 
um milhões, quatrocentos e sessenta mil, noventa e quatro reais e vinte 
e sete centavos) para distribuição de dividendo adicional, totalizando 
R$ 93.965.348,87 (noventa e três milhões, novecentos e sessenta e cinco 
mil, trezentos e quarenta e oito reais e oitenta e sete centavos) de dividendos 
a pagar aos acionistas. Tendo em vista a insignificância dos valores a 
distribuir aos acionistas minoritários, 12365367 Canada Inc., 12365359 
Canada Inc. e 12365341 Canada Inc., estes renunciam expressamente ao 
direito de recebimento dos dividendos aprovados, cabendo o recebimento 
apenas ao acionista majoritário, Leovac Participações S.A. 7.3 Aprovado o 
montante global e anual de até R$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos 
mil reais) para a remuneração dos administradores da Companhia no 
período compreendido entre a Assembleia Geral Ordinária de 2022 e a 
realização da Assembleia Geral Ordinária de 2023, prevista para ocorrer em 
abril de 2023. 8. Documentos arquivados: Foram arquivados na sede da 
Companhia os documentos submetidos à apreciação prévia dos acionistas 
e demais participantes da presente Assembleia. 9. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata no livro próprio, na forma de sumário, nos termos do § 1º do 
artigo 130 da Lei 6.404/76, que vai assinada pela Mesa e pelos acionistas 
presentes. A publicação da ata se dará conforme autorizado pela Assembleia 
nos termos do § 2º do artigo 130 da Lei 6.404/76. 10. Assinaturas: Mesa: 
Presidente - Denise Araujo Francisco; Secretária - Renata Alvarez Vieira. 
Acionistas presentes e devidamente representados: Acionistas presentes: 
Leovac Participações S.A., 12365367 Canada Inc., 12365359 Canada Inc. e 
12365341 Canada Inc. Rio de Janeiro, 29 de abril de 2022. (Certificamos que 
esta é uma cópia fiel do original registrado no livro próprio da Companhia). 
Mesa: Denise Araujo Francisco - Presidente, Renata Alvarez Vieira - 
Secretária. Jucerja nº 4963895 em 23/06/2022.

RAYTHEON BRASIL SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO LTDA.
CNPJ/ME nº 00.357.341/0001-19 - NIRE 33.205.213.305

Dissolução da Raytheon Brasil Sistemas de Integração Ltda.
Em 30 de setembro de 2022, (i) RAYTHEON COMPANY, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 05.721.144/0001-50, (ii) LUCIANA LOPES CASTRO E SILVA 
FERNANDEZ, portadora da Cédula de Identidade “RG” nº 07014853-1 
(SSP/RJ) e inscrita no CPF/ME sob o nº 901.768.477-15, e (iii) Giovani 
Henrique Santiago, portador da Cédula de Identidade “RG” nº 06506250-7 
(SSP/RJ), inscrito no CPF/ME sob o nº 980.359.247-53, os únicos sócios 
da RAYTHEON BRASIL SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO LTDA., inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 00.357.341/0001-19, com seu Contrato Social arquivado 
na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) sob nº 
33.205.213.305 por despacho de 16 de dezembro de 1994 (“Sociedade”), 
declaram: (i) a Sociedade extinta de acordo com os Artigos 1.087, 1.044 e 
1.033, inciso II, todos do Código Civil; (ii) que a Sociedade não possui ativos 
a serem distribuídos entre os sócios nem passivos a serem pagos, exceto 
o montante de R$ 2.025,34 que será usado para pagamento de despesas 
e tributos relacionados à dissolução da Sociedade, conforme evidenciado 
por seu balanço patrimonial datado de 31 de agosto de 2022; e (iii) que 
nomearam como liquidante o Sr. Giovani Henrique Santiago, portador da 
Cédula de Identidade “RG” nº 06506250-7 (SSP/RJ), inscrito no CPF/ME 
sob o nº 980.359.247-53. Distrato Social registrado na JUCERJA em 17 de 
outubro de 2022, sob o nº 00005136083.

Rio: nova empresa de negociação e investimentos em ativos judiciais 
Especializada em precatórios, Droom fará precificação de ativos 

Droom é o nome de 
uma nova empre-
sa de negocia-

ção e investimentos em 
ativos judiciais (preca-
tórios e direitos credi-
tórios) com sede no Rio 
de Janeiro. A empresa foi 
fundada pelo advogado 
Eduardo Gouvêa, com 
mais de 30 anos de atua-
ção no segmento de pre-
catórios, e ex-presidente 
da Comissão de Precató-
rios da OAB nacional no 
triênio 2019-2022. 

Conceitualmente preca-
tórios são requisições de 
pagamento expedidas pelo 
judiciário para cobrar de 
municípios, estados ou da 
União, assim como de au-
tarquias e fundações, valo-
res devidos após condena-

ção judicial definitiva.
Gouvêa explica que a 

empresa oferecerá so-
luções jurídicas e finan-
ceiras para seus clientes, 
com uma metodologia de 
precificação dos ativos. 
“Garantindo segurança 
a quem vende e a quem 
investe nesse mercado”, 
promete. Ele diz que o 
DNA da Droom é jurídi-
co, uma vez que o ecos-
sistema conta com a ex-
pertise e solidez do GAE 
- Gouvêa Advocacia e 
Estratégia, com mais de 
três décadas de existên-
cia, que tem sede no Rio 
e escritório em Brasília. 
O escritório, comandado 
por ele, diz contabilizar 
mais de 90% de êxito nas 
ações sob sua gestão.

Ideias preconcebidas 

“Nosso conceito é o de 
acelerador de sonhos. Ain-
da hoje prevalece a visão de 
que os credores de preca-
tórios, muitos deles servi-
dores públicos estatutários 
e pensionistas, vão esperar 
décadas para receber o di-
nheiro, após anos de trami-
tação de ações na Justiça. 
No entanto, com um traba-
lho profissional bem-feito 
e uma precificação justa, 
esses credores podem an-
tecipar o recebimento do 
dinheiro a que têm direito e 
acelerar a realização de seus 
sonhos. Já o investidor tem 
a oportunidade de alcançar 
uma remuneração bastante 
competitiva, acima da Selic 
(taxa básica de juros do pa-

ís)”, explica Gouvêa, acres-
centando que “Droom” 
significa “sonho” em dina-
marquês e, por isso, o nome 
foi escolhido para batizar a 
nova empresa.

Para permitir que esses 
“tesouros” escondidos no 
Judiciário se transformem 
em oportunidades para 
credores e investidores, a 
Droom oferece inteligên-
cia financeira e uma plata-
forma de precificação de 
ativos com mais de 95% 
de acerto. Uma outra ex-
pertise do ecossistema, é o 
seu braço digital, a Droom 
Digital, voltada principal-
mente ao varejo, e que tem 
como objetivo estruturar 
soluções criativas para a 
geração de liquidez em ati-
vos judiciais.

Os investidores podem 
adquirir frações de ati-
vos judiciais com valo-
res mais baixos e registro 
eletrônico das transações. 
“A segurança e o custo 
menor são garantidos pe-
la tecnologia blockchain, 
que é uma escrituração 
pública, digital e imutável 
das operações”, esclarece 
a empresa.

A Droom Digital já co-
meçou a oferecer os primei-
ros tokens nos valores de 
R$ 1 mil ou R$ 10 mil, con-
tando também com a opção 
de garantia de recompra 
do ativo caso ele extrapole 
o prazo estimado de paga-
mento. São títulos que dão 
retorno bem acima da taxa 
básica de juros Selic (atual-
mente em 13,75% ao ano).

Toda a operação é auto-
matizada. O cliente, através 
de um distribuidor que po-
de ser a própria Droom, in-
forma seus dados cadastrais 
e seleciona o tipo de ativo 
digital desejado. Em segui-
da, por e-mail, recebe um 
contrato para ser assinado 
eletronicamente e instru-
ções de pagamento via PIX 
ou TED. Pronto! Comprou. 
Na sequência a Droom Di-
gital faz o registro da ope-
ração de cessão fracionada 
na blockchain e envia os có-
digos correspondentes para 
o cliente, para arquivo. “A 
Droom Digital continuará 
acompanhando o ativo e no 
momento do recebimento 
fará o repasse para a conta 
indicada pelo cliente”, ex-
plica o fundador.

CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ITAORNA
“EDITAL DE CONVOCAÇÃO” Assembleia Geral Extraordinária

Atendendo determinação da Sra. Síndica, vimos pelo presente convocar os 
Srs. Condôminos para comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária do 
Condomínio Itaorna, que será realizada no próximo dia 25 de Outubro de 
2022, terça-feira, no supramencionado Condomínio, às 20:00 horas em primeira 
convocação  com o “quorum” legal ou às 20:30 horas, em segunda e última 
convocação com qualquer número de presentes, para discutirem e deliberarem 
sobre o seguinte assunto constante da “Ordem do Dia”: 1) Deliberação sobre a 
utilização da água de reuso nas caixas de descargas dos apartamentos, bem 
como forma de custeio. Para votação na assembleia, o condômino deverá 
estar quite com as quotas condominiais correspondentes à(s) sua(s) unida-
de(s) no condomínio que se vencerem até a data da assembleia (Artigo 1.335 
III, do Código Civil). O representante de condômino deverá estar munido de 
procuração outorgada com observância das normas legais, inclusive com 
firma reconhecida (Parágrafo 2º do art. 654 do Código Civil). Em caso de 
instrumento de procuração confeccionado de modo eletrônico, com assina-
tura digital, o mesmo deve ser encaminhado para o email gerencia5@protel.
com.br, com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas) da data da 
assembleia, com a indicação do endereço eletrônico ou do procedimento 
necessário para aferição de sua autenticidade, sem o que não será aceito, 
sendo vedada sua eventual verificação no ato da assembleia. 

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2022. 
PROTEL ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA. 

Alfredo Lopes de Souza Júnior - Diretor

Assine  
o jornal Monitor 

Mercantil (21) 3849-6444
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EDITAL PARA CONVOCAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DA WHITELIMP

CNPJ: 30.557.715/0001-00 / NIRE: 33.4.0005657-4 
A Presidente Sociedade Cooperativa WHITELIMP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Estatuto Social, convoca os senhores cooperados para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que realizar-se em nossa 
sede, no dia 05 de novembro de 2022. A Assembleia Geral Extraordi-
nária realizar-se-ão em primeira convocação às 09:00 horas, com a pre-
sença de 2/3 dos cooperados, em segunda convocação às 10:00 horas, 
no mesmo dia e local, com a presença de metade mais um do número 
total de cooperados, e persistindo a falta de quorum legal, em terceira e 
última convocação, às 11:00 horas, com a presença mínima de 12 asso-
ciados, a fim de deliberarem sobre a seguintes ordens do dia: I - ASSEM-
BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 1. Admissão/Demissão de Coopera-
do; 2. Admissão/Demissão de Diretores. Niterói, 24 de Outubro de 2022

Luciana das Neves Rodrigues
DIRETOR PRESIDENTE

BANK TECNOLOGIA E SERVIÇOS DIGITAIS S.A.
CNPJ nº 48.256.756/0001-22

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ANÔNIMA

1. Local, Data e Hora: No dia 15 de setembro de 2022, às 10h, na Ave-
nida das Américas, nº 2300, sala 221, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP 22.640-101. 2. Convocação: Convocação dispensada, nos termos 
do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S.A.”), face 
à presença de acionistas detentores da totalidade das ações de emissão 
da Companhia. 3. Presença: Acionistas Fundadores da Companhia repre-
sentando a totalidade do capital social. Além dos Acionistas Fundadores, 
estão presentes também: SÉRGIO AUGUSTO DA MOTTA, ACSA DA SILVA 
SIQUEIRA LOPES e IRINEU LUIZ CORRÊA FILHO. 4. Mesa: Presidente: 
Sérgio Augusto da Motta; e Secretário: Irineu Luiz Corrêa Filho. 5. Ordem 
do Dia: (i) deliberar sobre a constituição e registro de uma sociedade anô-
nima fechada a ser denominada BANK TECNOLOGIA E SERVIÇOS DIGI-
TAIS S.A. (“Companhia”); (ii) deliberar sobre o endereço da sede da Com-
panhia; (iii) eleger os membros da Diretoria e autorizar a Diretoria a tomar 
as providências necessárias para a implementação das deliberações aqui 
tomadas; (iv) fixar a remuneração dos membros da Diretoria; e (v) aprovar 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Documentos Lidos e 
Autenticados pela Mesa e Arquivados na Sede Social: Estatuto Social 
Consolidado da Companhia anexo a esta ata sob a forma do Anexo I. 7. 
Deliberações: Os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, o que segue: 7.1 Aprovar o Capital Social 
da Companhia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com a consequente 
emissão de 500.000 (quinhentas mil) ações ordinárias, sem valor nominal. 
Todos os acionistas estão de acordo com a forma de subscrição de ações. 
7.2 Ato contínuo, os Acionistas aprovaram a consolidação da Sede Social 
da Companhia na Avenida das Américas, nº 2300, sala 221, Barra da Ti-
juca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.640-101. 7.3 Os Acionistas elegeram os 
seguintes membros para compor a Diretoria: (i) Sr. SÉRGIO AUGUSTO DA 
MOTTA, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) Sr. IRINEU LUIZ CORRÊA 
FILHO, para o cargo de Diretor Financeiro; e (iii) Sra. ACSA DA SILVA 
SIQUEIRA LOPES, para o cargo de Diretora Comercial; todos já qualifi-
cados nesta Ata, sem impedimentos, para exercer o primeiro mandato de 
3 (três) anos. Os Acionistas deliberaram que a remuneração total e global 
da Diretoria da Companhia, para o exercício corrente, será até o montante 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), e autorizam a Diretoria a tomar as 
providências necessárias para a implementação das deliberações tomadas 
acima. 7.4 Os Acionistas, em seguida, deliberaram que os membros do 
Conselho Fiscal serão eleitos na primeira Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia. 7.5 Em virtude das deliberações acima, foi aprovada a consoli-
dação do Estatuto Social da Companhia, a ser arquivada na sede social da 
Companhia e anexa a esta ata sob a forma do Anexo I. 8. Encerramento: 
Como não mais havia a ser tratado, o Presidente suspendeu os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual lida e posta em 
discussão, foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas junta-
mente com os membros da mesa. Os subscritores certificam que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. Rio de Janeiro, 
15 de setembro de 2022. Sergio Augusto da Motta - Presidente da Assem-
bleia e Diretor Presidente; Irineu Luiz Corrêa Filho - Secretário da Assem-
bleia e Diretor Financeiro. Certidão: Jucerja reg. sob o nº 33300345833 em 
11/10/2022. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

Setor mineral: faturamento cai 30% no 3° trimestre
Ibram: China importou menos, questão climática e Covid-19

O faturamento do 
setor mineral bra-
sileiro no terceiro 

trimestre de 2022 somou 
R$ 75,8 bilhões, aumento 
de 33% em comparação ao 
segundo trimestre deste ano 
(R$ 57 bilhões). Já em rela-
ção ao terceiro trimestre de 
2021, quando o faturamen-
to foi de R$ 108,7 bilhões, 
houve queda de 30%. Os 
dados foram divulgados 
nesta quinta-feira, no Rio 
de Janeiro, pelo Instituto 
Brasileiro de Mineração 
(Ibram).

O diretor-presidente da 
entidade, Raul Jungmann, 
atribuiu o recuo a fatores 
como redução das impor-
tações da China, questão 
climática e covid-19, que 
afetam o principal merca-
do importador do Brasil 
que é a China. “Isso tudo 
fez com que o preço caís-
se de forma significativa”, 
disse.

O diretor de Sustentabi-
lidade e Assuntos Regula-
tórios do Ibram, Julio Nery, 
destacou que o minério de 
ferro, principal produto da 
exportação nacional mine-
ral, que representa 64% do 
faturamento, teve queda de 
43% no preço no período 
analisado. Ele não vê, con-
tudo, tendência de redução 
da demanda chinesa.

Acrescentou que o fatu-
ramento não deverá atin-
gir, neste ano, os valores de 
2021, mas deve ser melhor 
do que tem sido observado 
este ano até agora. “Os re-
sultados no final do ano de-
vem ser mais modestos do 
que foram em 2021, entre 
30% a 40% menores, por 
conta da grande influência 
que tem o minério de ferro 
no faturamento”, salientou.

O balanço divulgado re-
vela, ainda, que os estados 
de Minas Gerais e Pará, 
com participação de 39% 

cada no faturamento do se-
tor, mostraram queda em 
relação ao terceiro trimes-
tre de 2021: de 38% e 37%, 
respectivamente.

Segundo a Agência Bra-
sil, já na comparação com o 
segundo trimestre de 2022, 
houve expansão de 19% e 
60% no faturamento dos 
dois estados. A redução re-
gistrada no faturamento de 
Minas Gerais foi decorren-
te da queda da cotação do 
minério de ferro na faixa de 
40%.

Em termos de produção 
mineral, houve evolução de 
3% no terceiro trimestre 
deste ano, saindo de 355 
milhões de toneladas, no 
terceiro trimestre de 2021, 
para 365 milhões de tone-
ladas no trimestre encer-
rado em setembro. Em re-
lação ao segundo trimestre 
de 2022, o aumento foi de 
22%. Para Julio Nery, o nú-
mero aponta para estabili-

dade da produção nacional.

Investimentos

O setor mantém a inten-
ção de investir em torno de 
US$ 40,44 bilhões até 2026, 
dos quais US$ 6 bilhões são 
para a área de sustentabili-
dade, “que é uma preocupa-
ção central das empresas e 
do setor”, disse  Jungmann. 
Julio Nery esclareceu que 
54% dos investimentos são 
em projetos que se mostram 
programados e 46% em 
projetos em execução, dos 
quais a maior parte situa-se 
em Minas Gerais (27% ou 
US$ 11,137 bilhões). Em 
seguida, aparecem Bahia, 
com 15%, e Pará, com 11%.

Entre projetos programa-
dos e em execução, o miné-
rio de ferro concentra US$ 
13,598 bilhões, seguindo-se 
fertilizantes (US$ 5,750 bi-
lhões) e bauxita (US$ 5,569 
bilhões). Para ferrovias e 

portos, estão previstos in-
vestimentos de US$ 2,937 
bilhões.

Nery avaliou que não há 
perspectiva de suspensão 
de investimentos por parte 
das empresas, independente 
do resultado das eleições do 
próximo dia 30, mas de ma-
nutenção dos investimentos 
colocados e dos projetos.

Empregos

No período de janeiro a 
agosto de 2022, foram cria-
dos pelo setor mineral no 
Brasil 5,617 mil novos em-
pregos. Esse número foi adi-
cionado ao contingente total 
de vagas preenchidas no se-
tor mineral, que totalizaram 
203.837. Jungmann afirmou 
que, agregando os empregos 
indiretos, o número de tra-
balhadores chega a dois mi-
lhões, “o que demonstra a di-
mensão e a pujança do setor 
mineral, não só em termos 

de faturamento, mas também 
de empregos”.

Considerando tributos e 
royalties, o terceiro trimestre 
deste ano revelou recolhi-
mento de impostos no total 
de R$ 26,1 bilhões, inferior 
em 30,3% ao montante re-
colhido em igual trimestre do 
ano anterior. Já em compara-
ção ao segundo trimestre de 
2022, o crescimento foi de 
33%.

Atualmente, 2.610 muni-
cípios brasileiros recolhem 
a Compensação Financeira 
pela Exploração Mineral ( 
CFEM). Esse é um imposto 
devido aos estados, ao Distri-
to Federal, aos municípios e 
aos órgãos da administração 
da União, como contrapres-
tação pela utilização econô-
mica dos recursos minerais 
em seus territórios. O setor 
explora nesses 2.610 muni-
cípios 89 tipos de minerais e 
engloba sete mil empresas e 
micro empresas.

Juros altas fazem procura por  
crédito cair 12,2% em setembro

Os juros altos estão 
inibindo a busca 
do consumidor 

por empréstimos. Segundo 
relatório divulgado nesta 
quinta-feira pela empresa 
Serasa Experian, a procura 
por operações de crédito 
recuou 12,2% em setem-
bro na comparação com o 
mesmo mês do ano passa-
do. Essa foi a quarta queda 
mensal consecutiva.

Segundo a Serasa, os 
consumidores com renda 
pessoal mensal de R$ 500 a 
R$ 1 mil são os que menos 
têm buscado crédito. To-
das as regiões registraram 
queda, mas a retração foi 
mais marcante no Sudeste 
(-13,9%), no Sul (-12,2%) e 
no Nordeste (-12%).

De março de 2021 a 
agosto deste ano, a taxa 
Selic – juros básicos da 

economia – subiu de 2% 
para 13,75% ao ano. Para 
a Serasa, o encarecimento 
do crédito desestimula a 
demanda por crédito e im-
pacta a maioria das linhas. 
A empresa aconselha ao 
consumidor reavaliar o or-
çamento doméstico e pou-
par dinheiro agora para 
enfrentar o fim deste ano 
e o início do próximo, pe-
ríodos em que tradicional-

mente os gastos sobem.
A pesquisa é feita com 

base numa amostra signi-
ficativa de números de Ca-
dastro de Pessoas Físicas 
(CPF), consultados todos 
os meses na base de dados 
da Serasa Experian. O le-
vantamento mede as rela-
ções de crédito dos consu-
midores com instituições 
financeiras e com empre-
sas não financeiras.

Carteiras de cooperativas cresceram 35,9% em 2021

As cooperativas de 
crédito mantive-
ram-se como o seg-

mento do Sistema Financei-
ro Nacional (SFN) que mais 
cresce. Segundo números 
divulgados nesta quinta-fei-
ra pelo Banco Central (BC), 
a carteira de crédito ativa 
(total de empréstimos ati-
vos) do sistema cooperativo 
aumentou 35,9% em 2021, 
enquanto a carteira de cré-
dito do SFN cresceu 15%.

Os dados fazem parte 
do relatório Panorama do 
Sistema Nacional de Cré-
dito Cooperativo (SNCC), 
publicado anualmente pelo 
Banco Central. O levanta-
mento foi divulgado em co-
memoração ao Dia Interna-
cional do Cooperativismo 
de Crédito, celebrado nesta 
quinta-feira.

Segundo a Agência Bra-
sil, de acordo com o relató-
rio, a concessão de crédito 
pelas cooperativas financei-
ras cresceu, apesar da per-
sistência da pandemia da 
covid-19 em 2021. Segundo 
o BC, o segmento tem pre-
sença marcante no interior 
do país e em negócios de 

pequeno porte, o que expli-
ca em parte o crescimento 
acima da média do SFN.

“Em mais um ano mar-
cado pela pandemia de co-
vid-19, o cooperativismo de 
crédito continuou a crescer. 
Ele se destaca em relação aos 
demais segmentos do Siste-
ma Financeiro Nacional, de-
monstrando a importância 
para o desenvolvimento da 
atividade econômica, princi-
palmente no interior do país, 
onde o setor possui atuação 
marcante”, destacou o BC 
em nota.

Após uma retração no 
início da pandemia, a expan-
são das cooperativas de cré-
dito começou a acelerar no 
segundo semestre de 2020, 
encerrando aquele ano com 
crescimento de 35% em re-
lação ao ano anterior. Em 
agosto de 2021, o volume 
de carteira de crédito ativa 
chegou a registrar alta de 
42% em 12 meses, antes de 
desacelerar nos meses finais 
do ano passado.

No estudo, o órgão des-
taca que o crédito rural a fa-
mílias e o crédito para capi-
tal de giro impulsionaram a 

carteira das cooperativas de 
crédito no ano passado. Em 
expansão desde 2017, a car-
teira de crédito para pesso-
as físicas cresceu 36,6% em 
2021. Desse total, o crédito 
rural e agroindustrial, que 
responde por 43,7% do cré-
dito às pessoas físicas, foi o 
que mais puxou a expansão, 
passando de R$ 57,8 bilhões 
em dezembro de 2020 para 
R$ 82,2 bilhões em dezem-
bro de 2021.

As cooperativas de cré-
dito continuam a ampliar a 
presença física. Em 2021, 
o número de unidades de 
atendimento subiu 9,9%, 
chegando a mais da metade 
dos municípios brasileiros. O 
total de cooperados aumen-
tou 13,5% e encerrou o ano 
passado em 13,6 milhões de 
pessoas físicas e jurídicas.

Os ativos totais das coo-
perativas de crédito, que in-
clui não apenas a carteira de 
crédito, mas os outros bens, 
totalizou R$ 459 bilhões em 
dezembro de 2021, alta de 
23,5% no ano. O estoque 
de captações de recursos 
subiu 23,7%, em ritmo su-
perior ao dos outros ramos 

do Sistema Financeiro Na-
cional.

Em relação aos riscos fi-
nanceiros das cooperativas 
de crédito, o BC informou 
que os ativos problemáticos 
(como empréstimos com 
inadimplência) continuou a 
trajetória de queda iniciada 
em 2020. Segundo o órgão, 
o nível de provisões (reservas 
financeiras para cobrir possí-
veis prejuízos) está acima de 
90% das perdas esperadas na 
carteira de crédito. O setor, 
apontou o relatório, continua 
a operar acima dos limites de 
segurança exigidos pela regu-
lamentação.

O aumento da alavan-
cagem financeira (emprés-
timos que multiplicam o 
volume de dinheiro em cir-
culação) tem sido compen-
sado pelo maior controle 
dos gastos com provisão 
e com as despesas opera-
cionais, melhorando os ga-
nhos do setor. “Além disso, 
a capitalização agregada das 
cooperativas de crédito sin-
gulares continuou confor-
tável em relação aos limites 
regulamentares”, ressaltou 
o relatório do BC.
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A educação superior brasileira
Por Jorge Priori

Conversamos sobre 
a educação supe-
rior brasileira com 

Simon Schwartzman, soci-
ólogo e membro da Acade-
mia Brasileira de Ciências.

Como o senhor avalia 
a educação superior bra-
sileira?

A educação superior bra-
sileira expandiu muito ra-
pidamente nos últimos 20 
anos, mas essa expansão 
trouxe muitos problemas. 
Eu costumo dizer que essa 
expansão foi feita em ci-
ma de um modelo de pro-
fissões tradicionais. Todos 
querem um diploma muito 
bom e que dê rendimentos 
tão bons quanto os recebi-
dos pelos médicos e advo-
gados. Essa é uma espécie 
de aspiração da população 
brasileira. O sistema públi-
co oferece isso, e o sistema 
privado tentou oferecer. O 
resultado é que o sistema 
expandiu, mas, proporcio-
nalmente, muito poucas 
pessoas conseguiram esse 
objetivo.

Criou-se um sistema que 
é extremamente custoso 
para o setor público, que 
financia a parte pública, e 
para a população, que paga 
as anuidades do setor priva-
do quando não tem acesso 
ao sistema gratuito, mas 
que em grande parte não 
consegue resultados e fica 
pelo caminho. O Brasil não 
soube como lidar com as 
questões da diversificação 

e da ampliação da educação 
superior, que é um proces-
so que ocorreu no mundo 
inteiro.

Quando o Brasil reor-
ganizou o seu sistema de 
educação superior com a 
reforma universitária de 
1968, a proporção de brasi-
leiros que chegavam ao ní-
vel superior era de até 3%. 
Nessa reforma, o Brasil não 
copiou o sistema america-
no como um todo, mas só 
o modelo das universidades 
de elite de pesquisa e pós-
-graduação. Quando veio 
a demanda por mais edu-
cação, o setor público não 
conseguiu responder, e o 
setor privado abriu e res-
pondeu de maneira bastan-
te caótica.

Assim, nós temos uma 
situação de uma grande ex-
pansão que acabou criando 
um grande um custo e uma 
grande frustração.

Na sua opinião, quais 
são os principais proble-
mas que afligem a educa-
ção superior brasileira?

O grande problema é o 
fato de que, apesar de ter 
crescido muito, ela não dá 
a qualificação que se espe-
ra para muitas pessoas. Do 
ponto de vista do setor pú-
blico, nós temos uma ques-
tão complicada já que o en-
sino ficou limitado no seu 
crescimento por causa do 
modelo que foi adotado na 
década de 1960, com tempo 
integral, alunos passando o 
dia todo na faculdade e pro-
fessores fazendo pesquisa. 

Esse modelo não conseguiu 
se expandir. Algumas uni-
versidades se aproximam 
mais disso, mas outras têm 
o mesmo custo, como se 
fosse de pesquisa, mas não 
funcionam dessa maneira.

Se você olhar a pesquisa 
e a pós-graduação brasilei-
ra, ela está, relativamente, 
concentrada em poucas ins-
tituições. O custo das uni-
versidades públicas é muito 
alto, basicamente, por causa 
do regime de pessoal e do 
regime de serviço público. 
O resultado disso é que ho-
je em dia cerca de 25% dos 
alunos estão no setor públi-
co e 75% no sistema priva-
do, que é um sistema desi-
gual que em grande parte dá 
uma formação muito básica 
e muito simples.

O sistema privado cres-
ceu em grande parte com 
subsídios públicos pesados 
através do sistema de cré-
dito educativo, que foi à 
falência por causa do custo 
descontrolado do crédito. 
Isso levou a uma situação 
de crise em que praticamen-
te todo o sistema privado 
foi para o ensino a distân-
cia, que em princípio pode 
ser uma boa modalidade 
em alguns casos, mas que 
na maior parte é uma for-
mação muito precária.

Nós temos um grande 
funil. Em 2021, 4 milhões 
de pessoas se candidataram 
ao Enem (Exame Nacional 
do Ensino Médio; em 2014, 
esse número havia sido de 
8,7 milhões). Para que te-
nhamos uma ideia, o núme-

ro de vagas oferecidas pelo 
setor público no ano passa-
do foi de 262 mil (SiSU, Sis-
tema de Seleção Unificada).

Grande parte que entra 
no Enem não consegue 
chegar às universidades. 
Quando consegue, uma 
pequena porcentagem con-
segue buscar os cursos que 
gostaria, que são as univer-
sidades mais prestigiadas e 
as carreiras que dão melhor 
resultado, e a outra parte 
fica em cursos de menor 
qualificação e de menor 
qualidade. Dos que conse-
guiram, metade abandona 
antes de terminar, e dos que 
terminam, metade não con-
segue uma profissão equi-
valente ao que se espera do 
nível superior.

O sistema inchou, cres-
ceu muito rapidamente e 
criou cursos de diferentes 
lados, gerando oportuni-
dades, mas também muita 
frustração.

Entra eleição e sai elei-
ção, esse tema é tratado 
com um festival de plati-
tudes e lugares-comuns, 
sendo a principal delas 
“mais recursos”. Por que 
a classe política não trata 
esse tema com objetivi-
dade?

Existem muitos interes-
ses criados nos dois lados. 
O setor público fica se 
sentindo muito ameaçado, 
principalmente agora, já 
que o governo Bolsonaro é 
muito hostil à educação em 
geral, e à educação superior 
em particular. Ele nunca te-

ve uma política, a não ser 
uma política de hostilidade 
para o setor como um todo. 
Há uma situação compre-
ensível de se querer defen-
der as instituições e as pes-
soas que estão lá, que têm 
salários e que vivem disso.

Por outro lado, essa pos-
tura defensiva dificulta uma 
discussão mais aprofunda-
da de uma reforma que pre-
cisaria ser feita. Seria neces-
sário ter um governo que 
ao mesmo tempo tivesse 
consciência da importância 
da educação superior e dos 
recursos para viabilizá-la, 
mas que não se fique sim-
plesmente financiando o 
sistema que está aí da mes-
ma maneira.

É preciso mudar o regime 
jurídico para dar mais auto-
nomia e responsabilidade às 
instituições; diversificá-las 
para que elas possam fazer 

coisas distintas; mudar o 
processo gerencial para ter 
um sistema mais adequado 
de uso de recursos, e mu-
dar o sistema de avaliação 
do setor público e privado, 
já que o Sinaes só se aplica 
na prática ao setor privado, 
com o setor público ficando 
de fora, pois não há nenhu-
ma consequência ou efeito 
sobre ele.

Existe uma série de re-
formas necessárias para tra-
zer o sistema para o nível 
do que acontece nos países 
desenvolvidos onde o siste-
ma de educação superior se 
massificou, é grande, é ca-
ro e onde existe uma con-
vivência do setor público 
com o privado.

Leia a íntegra da entrevis-
ta em monitormercantil.com.
br/a-educacao-superior-brasile-
ira/

EVOLTZ VI CAMPOS NOVOS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF: 08.635.011/0001-50 - NIRE: 33.3.0028119-3

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de 
abril de 2022. 1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril do ano de 
2021, às 11 horas, na sede da EVOLTZ VI Campos Novos Transmissora 
de Energia S.A., (“Companhia”), situada na Avenida Embaixador Abelardo 
Bueno, nº 199, Lote 1, PAL 46742, sala 204, Parte, Edifício Office Park 
Center, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ – Brasil, CEP: 22775-022. 2. 
Presenças: Registrada em livro próprio da Companhia a presença do 
acionista representando a totalidade do capital social. Presentes também, 
na qualidade de convidados, os Administradores da Companhia e o 
representante da firma de auditoria denominada Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. 3. Publicações: O relatório da administração, as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 e o parecer dos auditores independentes foram publicados em 29 
de abril de 2022 no jornal Monitor Mercantil, págs. 51 e 52. 4. Convocação: 
Dispensada a convocação na forma do art. 124 § 4º da Lei 6.404/76, tendo 
e vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 5. Mesa:  
Dentre os presentes foi convidada para presidir a mesa a Sra. Denise Araujo 
Francisco e, para secretariá-la, a Sra. Renata Alvarez Vieira. 6. Ordem 
do Dia: Conforme convocação enviada diretamente para os acionistas 
da Companhia, fazem parte da Ordem do Dia os seguintes assuntos: Em 
Assembleia Geral Ordinária: 6.1 tomar as contas dos administradores 
e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 6.2 aprovar a destinação 
do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e 6.3 
fixar a remuneração da Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
6.1   aprovar a eleição do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino ao cargo 
de Diretor Presidente da Companhia. 7. Deliberações: Superada a fase 
dos debates, foram tomadas por unanimidade de votos dos acionistas da 
Companhia, as seguintes deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária: 
7.1 Uma vez tomadas as contas dos Administradores da Companhia, foram 
aprovados, sem ressalvas, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, bem como examinado o parecer dos auditores independentes 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. Fica 
registrado que, a despeito de as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 serem publicadas na 
data de hoje, concomitante com a realização da Assembleia Geral que as 
aprova, o acionista declara que teve prévio acesso ao documento, estando 
plenamente ciente de seu conteúdo, e confortável para seguir com a sua 
aprovação. 7.2 Aprovada a proposta da administração no sentido de que o 
lucro líquido apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, 
no montante de R$ 93.497,63 (noventa e três mil, quatrocentos e noventa 
e sete reais e sessenta e três centavos), seja destinado da seguinte forma: 
(i) R$ 4.674,88 (quatro mil, seiscentos e setenta e quatro reais e oitenta 
e oito centavos) para constituição da Reserva Legal; e (ii) R$ 88.822,75 
(oitenta e oito mil, oitocentos e vinte e dois reais e setenta e cinco centavos), 
referente ao saldo remanescente do lucro líquido do exercício destinado 
para a conta de Reserva de Retenção de Lucros, nos termos do artigo 
202, §3º, inciso II, da Lei nº 6.404/76, por força da cláusula 6.2, (viii) do 
Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos. 7.3 Aprovado o não pagamento de remuneração aos 
Diretores, neste exercício, tendo em vista que os mesmos já ocupam cargos 
na administração de sua acionista controladora, detentora de 99,99% do 
capital social, e dela já percebem remuneração compatível com as funções 
exercidas. Em Assembleia Geral Extraordinária: 7.1 Aprovada a eleição 
do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade RG nº 15.845.699-3 emitido pelo SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 102.374.638-73, residente e domiciliado na R. BR do Triunfo 
nº 0117 ap. 42, CEP 04602-000, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, para um mandato de 
2 (dois) anos, nos termos do Artigo 15 do estatuto social da Companhia, 
o qual aceitará a sua nomeação por meio da assinatura do seu termo de 
posse no Livro de Atas da Reunião da Diretoria, que deverá ser assinado no 
prazo legal de 30 (trinta) dias, contados da presente data, conforme Artigo 
149, §1° da Lei n° 6.404/76 (Anexo I). 8. Documentos arquivados: Foram 
arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação 
prévia dos acionistas e demais participantes da presente Assembleia. 
9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, na forma de sumário, 
nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei 6.404/76, que vai assinada pela 
Mesa e pelos acionistas presentes. A publicação da ata se dará conforme 
autorizado pela Assembleia nos termos do § 2º do artigo 130 da Lei 6.404/76. 
10. Assinaturas: Mesa: Presidente – Denise Araujo Francisco; Secretária 
– Renata Alvarez Vieira. Acionista presente e devidamente representada: 
Evoltz Participações S.A. (Certificamos que esta é uma cópia fiel do original 
registrado no livro próprio da Companhia). Rio de Janeiro, 29 de abril de 
2022.Mesa: Denise Araujo Francisco – Presidente; Renata Alvarez Vieira – 
Secretária. Jucerja nº 4889634 em 16/05/2022.

EVOLTZ VIII Transmissora de Energia S.A
CNPJ/MF: 10.515.756/0001-27 - NIRE: 33.3.0028916-0

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de 
abril de 2022. 1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril do ano de 
2021, às 13 horas, na sede da EVOLTZ VIII Transmissora de Energia S.A., 
(“Companhia”), situada na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 199, 
Lote 1, PAL 46742, sala 204, Parte, Edifício Office Park Center, Jacarepaguá, 
Rio de Janeiro, RJ – Brasil, CEP: 22775-022. 2. Presenças: Registrada 
em livro próprio da Companhia a presença do acionista representando a 
totalidade do capital social. Presentes também, na qualidade de convidados, 
os Administradores da Companhia e o representante da firma de auditoria 
denominada Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 3. Publicações: 
O relatório da administração, as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e o parecer dos auditores 
independentes foram publicados em 29 de abril de 2022 no jornal Monitor 
Mercantil, pág. 55 e 56. 4. Convocação: Dispensada a convocação na 
forma do art. 124 § 4º da Lei 6.404/76, tendo e vista a presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia. 5. Mesa: Dentre os presentes foi convidada 
para presidir a mesa a Sra. Denise Araujo Francisco e, para secretariá-
la, a Sra. Renata Alvarez Vieira. 6. Ordem do Dia: Conforme convocação 
enviada diretamente para os acionistas da Companhia, fazem parte da 
Ordem do Dia os seguintes assuntos: Em Assembleia Geral Ordinária: 
6.1  tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021; 6.2  aprovar a destinação do resultado do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2021; e 6.3 fixar a remuneração da 
Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária: 6.1 aprovar a eleição do 
Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino ao cargo de Diretor Presidente da 
Companhia. 7. Deliberações: Superada a fase dos debates, foram tomadas 
por unanimidade de votos dos acionistas da Companhia, as seguintes 
deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária: 7.1 Uma vez tomadas as 
contas dos Administradores da Companhia, foram aprovados, sem ressalvas, 
o relatório da administração e as demonstrações financeiras, bem como 
examinado o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2021. Fica registrado que, a despeito de 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021 serem publicadas na data de hoje, concomitante com a 
realização da Assembleia Geral que as aprova, o acionista declara que teve 
prévio acesso ao documento, estando plenamente ciente de seu conteúdo, 
e confortável para seguir com a sua aprovação. 7.2 Aprovada a proposta da 
administração no sentido de que o lucro líquido apurado no exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$ 2.687.276,09 (dois 
milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, duzentos e setenta e seis reais e 
nove centavos), seja destinado da seguinte forma: (i) R$ 134.363,80 (cento 
e trinta e quatro mil, trezentos e sessenta e três reais e oitenta centavos) 
para constituição da Reserva Legal; (ii) R$ 2.552.912,29 (dois milhões, 
quinhentos e cinquenta e dois mil, novecentos e doze reais e vinte e nove 
centavos), referente ao saldo remanescente do lucro líquido do exercício 
destinado para a conta de Reserva de Retenção de Lucros, nos termos do 
artigo 202, §3º, inciso II, da Lei nº 6.404/76, por força da cláusula 6.2, (viii) 
do Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos. 7.3 Aprovado o não pagamento de remuneração 
aos Diretores, neste exercício, tendo em vista que os mesmos já ocupam 
cargos na administração de sua acionista controladora, detentora de 
99,99% do capital social, e dela já percebem compatível com as funções 
exercidas. Em Assembleia Geral Extraordinária: 7.1 Aprovada a eleição 
do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade RG nº 15.845.699-3 emitido pelo SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 102.374.638-73, residente e domiciliado na R. BR do Triunfo 
nº 0117 ap. 42, CEP 04602-000, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, para um mandato de 
1 (um) ano, nos termos do Artigo 20 do estatuto social da Companhia, o 
qual aceitará a sua nomeação por meio da assinatura do seu termo de 
posse no Livro de Atas da Reunião da Diretoria, que deverá ser assinado no 
prazo legal de 30 (trinta) dias, contados da presente data, conforme Artigo 
149, §1° da Lei n° 6.404/76 (Anexo I). 8. Documentos arquivados: Foram 
arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação 
prévia dos acionistas e demais participantes da presente Assembleia. 
9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, na forma de sumário, 
nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei 6.404/76, que vai assinada pela 
Mesa e pelos acionistas presentes. A publicação da ata se dará conforme 
autorizado pela Assembleia nos termos do § 2º do artigo 130 da Lei 
6.404/76. 10. Assinaturas: Mesa: Presidente – Denise Araujo Francisco; 
Secretária – Renata Alvarez Vieira. Acionista presente: Evoltz Participações 
S.A. (Certificamos que esta é uma cópia fiel do original registrado no livro 
próprio da Companhia). Rio de Janeiro, 29 de abril de 2022. Mesa: Denise 
Araujo Francisco - Presidente, Renata Alvarez Vieira - Secretária. Jucerja nº 
4889912 em 16/05/2022.

EVOLTZ VII FOZ DO IGUAÇU TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF: 08.806.925/0001-36 - NIRE: 33.3.0028204-1

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de 
abril de 2022. 1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril do ano de 
2022, às 12 horas, na sede da EVOLTZ VII Foz do Iguaçu Transmissora 
de Energia S.A., (“Companhia”), situada na Avenida Embaixador Abelardo 
Bueno, nº 199, Lote 1, PAL 46742, sala 204, Parte, Edifício Office Park 
Center, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ – Brasil, CEP: 22775-022. 2. 
Presenças: Registrada em livro próprio da Companhia a presença do 
acionista representando a totalidade do capital social. Presentes também, 
na qualidade de convidados, os Administradores da Companhia e o 
representante da firma de auditoria denominada Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. 3. Publicações: O relatório da administração, as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 e o parecer dos auditores independentes foram publicados em 29 
de abril de 2022 no jornal Monitor Mercantil, págs. 53 e 54. 4. Convocação: 
Dispensada a convocação na forma do art. 124 § 4º da Lei 6.404/76, tendo 
e vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 5. Mesa:  
Dentre os presentes foi convidada para presidir a mesa a Sra. Denise Araujo 
Francisco e, para secretariá-la, a Sra. Renata Alvarez Vieira. 6. Ordem 
do Dia: Conforme convocação enviada diretamente para os acionistas 
da Companhia, fazem parte da Ordem do Dia os seguintes assuntos: Em 
Assembleia Geral Ordinária: 6.1 tomar as contas dos administradores 
e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 6.2 aprovar a destinação 
do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e 6.3 
fixar a remuneração da Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
6.1   aprovar a eleição do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino ao cargo 
de Diretor Presidente da Companhia. 7. Deliberações: Superada a fase 
dos debates, foram tomadas por unanimidade de votos dos acionistas da 
Companhia, as seguintes deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária: 
7.1 Uma vez tomadas as contas dos Administradores da Companhia, foram 
aprovados, sem ressalvas, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, bem como examinado o parecer dos auditores independentes 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. Fica 
registrado que, a despeito de as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 serem publicadas na 
data de hoje, concomitante com a realização da Assembleia Geral que as 
aprova, o acionista declara que teve prévio acesso ao documento, estando 
plenamente ciente de seu conteúdo, e confortável para seguir com a sua 
aprovação. 7.2 Aprovada a proposta da administração no sentido de que o 
lucro líquido apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, 
no montante de R$ 2.362.208,30 (dois milhões, trezentos e sessenta e dois 
mil, duzentos e oito reais e trinta centavos), seja destinado da seguinte 
forma: (i) R$ 118.110,42 (cento e dezoito mil, cento e dez reais e quarenta e 
dois centavos) para constituição da Reserva Legal; (ii) R$ 2.244.097,89 (dois 
milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, noventa e sete reais e oitenta e 
nove centavos), referente ao saldo remanescente do lucro líquido do exercício 
destinado para a conta de Reserva de Retenção de Lucros, nos termos do 
artigo 202, §3º, inciso II, da Lei nº 6.404/76, por força da cláusula 6.2, (viii) 
do Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos. 7.3 Aprovado o não pagamento de remuneração aos 
Diretores, neste exercício, tendo em vista que os mesmos já ocupam cargos 
na administração de sua acionista controladora, detentora de 99,99% do 
capital social, e dela já percebem remuneração compatível com as funções 
exercidas. Em Assembleia Geral Extraordinária: 7.1 Aprovada a eleição 
do Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade RG nº 15.845.699-3 emitido pelo SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 102.374.638-73, residente e domiciliado na R. BR do Triunfo 
nº 0117 ap. 42, CEP 04602-000, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, para um mandato de 
2 (dois) anos, nos termos do Artigo 15 do estatuto social da Companhia, 
o qual aceitará a sua nomeação por meio da assinatura do seu termo de 
posse no Livro de Atas da Reunião da Diretoria, que deverá ser assinado no 
prazo legal de 30 (trinta) dias, contados da presente data, conforme Artigo 
149, §1° da Lei n° 6.404/76 (Anexo I). 8. Documentos arquivados: Foram 
arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação 
prévia dos acionistas e demais participantes da presente Assembleia. 
9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, na forma de sumário, 
nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei 6.404/76, que vai assinada pela 
Mesa e pelos acionistas presentes. A publicação da ata se dará conforme 
autorizado pela Assembleia nos termos do § 2º do artigo 130 da Lei 
6.404/76. 10. Assinaturas: Mesa: Presidente – Denise Araujo Francisco; 
Secretária – Renata Alvarez Vieira. Acionista presente: Evoltz Participações 
S.A. (Certificamos que esta é uma cópia fiel do original registrado no livro 
próprio da Companhia). Rio de Janeiro, 29 de abril de 2022. Mesa: Denise 
Araujo Francisco - Presidente; Renata Alvarez Vieira - Secretária. Arquivada 
na Jucerja nº 4887892 em 13/05/2022.
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Renúncia de Liz Truss 
deve balançar a Europa
Analista: volatilidade sempre afeta os mercados de forma geral

NFTs apresentam queda 
no acumulado de 2022

O Bear Market, tra-
duzido como 
“Mercado do Ur-

so”, é a expressão utilizada 
para definir períodos em 
que a bolsa de valores pas-
sa por grandes desvaloriza-
ções e é acompanhada pelo 
pessimismo dos investido-
res. Tal expressão pode de-
finir o momento pelo qual 
o mercado de criptomoedas 
atravessa.

No entanto, não é so-
mente as moedas que pas-
sam por um período de tur-
bulência, os NFTs (Token 
não fungíveis) também vi-
vem tempos de baixas. 

Um cenário bem diferen-
te do ano passado, quando 
houve um crescimento ace-
lerado dos NFTs. Especia-
listas costumam explicar 
que esses movimentos de 
queda ou aumento acentu-
ado refletem a atmosfera 
do cenário econômico do 
planeta que neste momento 
aponta para baixas.

Desde o começo do ano 
a curva de baixa envolven-
do os NFTs começou a fi-
car expressiva. Na primeira 
semana de maio deste ano, 
por exemplo, a compra e 
venda de NFTs, caiu para 
uma média diária de apro-
ximadamente 19 mil tran-
sações. Volume que repre-
sentou uma queda de 92% 
em comparação as 225 mil 
transações diárias registra-
das em setembro de 2021, 
de acordo com os dados do 
site NonFungible.

Segundo levantamen-
to realizado pelo Yubb 
(https://yubb.com.br ) , 
buscador brasileiro de in-
vestimentos, a variação de 
preços dos tokens, entre ja-
neiro e outubro deste ano, 
chegou a mais de 85% em 
alguns casos. A queda brus-
ca pode ser observada, por 
exemplo, no Sand, que em 
janeiro deste ano valia $ 
5,842, enquanto em outu-
bro está com o seu valor 
em $ 0,075, obtendo uma 
variação de – 86.73%, até o 
momento em que o levanta-
mento do Yubb havia sido 
realizado. 

O buscador analisou 

ainda outros seis maiores 
NFTs, de acordo com seu 
market cap (tamanho de 
mercado), com suas respec-
tivas variações de janeiro 
até outubro deste ano.

De acordo com Ber-
nardo Pascowitch, funda-
dor do Yubb, o mercado 
acompanha o cenário de 
quedas das criptomoedas, 
assim como o setor eco-
nômico mundial. A queda 
dos NEFTs desde então 
pode ser explicada.  “Os 
investimentos, em todos os 
setores, diminuíram. Por di-
versos fatores econômicos 
mundiais que atravessamos 
atualmente, os investidores 
estão retraídos, investindo 
menos e com mais cautela. 
O mercado de NFTs, assim 
como o de criptomoedas, 
vem passando por constan-
tes variações, e, por conse-
quência, menos os tokens 
passam valer”, explica.

Pascowitch orienta ainda 
para que o investidor siga 
com cautela em suas ações e 
procure guardar o dinheiro. 
“O mercado, no último ano, 
vem se deteriorando forte-
mente, por isso devemos 
usar o momento para aper-
tar os cintos e guardar o di-
nheiro. Existem momentos 
na vida de um investidor 
onde você deve aportar, 
comprar, investir, existem 
outros que você deve ven-
der e realizar lucro. Existem 
ainda, momentos em que 
você deve simplesmente 
guardar dinheiro e esperar 
pelas oportunidades. Já que 
estamos vivendo um perí-
odo com juros altíssimos e 
risco gigantesco, devemos 
optar pela cautela e segurar 
o dinheiro”, finaliza. 

O Yubb é um buscador 
online e gratuito, conheci-
do como o “buscapé dos 
investimentos”, pois ma-
peia todos os investimentos 
do país e recebe mais de 8 
milhões de buscas por mês. 
Com três anos de funcio-
namento e uma proposta 
isenta, o Yubb não realiza 
nenhum tipo de transação, 
tendo a imparcialidade co-
mo o grande diferencial da 
plataforma.

Linha de crédito para 
jovens produtores rurais

A renúncia da primei-
ra-ministra britâni-
ca, Liz Truss, após 

45 dias no cargo, anunciada 
nesta quinta-feira após uma 
crise de confiança, por con-
ta do seu plano econômico 
considerado muito desen-
volvimentista, não afeta o 
Brasil, mas pode impactar a 
Europa.

“Como eles irão lidar 
com o crescimento do Rei-
no Unido, da Zona do Eu-
ro e qual a mensagem que 
o país passa com relação ao 
controle da inflação”, são 
questões que estão sendo 
formuladas no momento 
explicou à reportagem do 
Monitor Mercantil, Diogo 
Santos, assessor de inves-
timentos na iHUB Investi-
mentos. A imprevisibilida-
de do mercado financeiro 
é sempre algo curioso. Mas 
no caso dos britânicos, fi-
cou evidente que a partida 
da Truss agradou o merca-
do. A bolsa de valores de 
Londres fechou a quinta-

feira em alta.
“De maneira geral, isso 

não traz nenhum impacto 
para o mercado financeiro 
brasileiro. Haja vista que 
parte do mercado consi-
dera positiva a saída da 
primeira-ministra por con-
ta dos projetos desenvol-
vimentistas apresentados 
por ela. Ou seja, propostas 
que fariam com que o Rei-
no Unido injetasse mais 
dinheiro na economia via 
redução de impostos ou 
manutenção destes. Esse 
projeto trazia preocupação 
para o mercado porque essa 
política traria mais inflação 
para o país”, afirma Santos. 
Ele acredita que nesse pri-
meiro momento, pode ser 
uma notícia boa para o mer-
cado. “Porém, toda mudan-
ça de liderança gera impre-
visibilidade para o mercado.

A incerteza de quem irá 
assumir e qual será a pro-
posta econômica do suces-
sor de Liz Truss traz volati-
lidade e afeta os mercados 

de forma geral”, explica.  
Segundo Santos, as mudan-
ças de cargos importantes ao 
redor do mundo ocasionam 
uma volatilidade de maneira 
mais pontual, mas não muda 
os fundamentos das empre-
sas brasileiras e estas não são 
prejudicadas por isso. “Nesse 
sentido, não há motivo para 
o investidor brasileiro se pre-
ocupar”.

Sucessor

Um sucessor será esco-
lhido por meio de um co-
mitê e ela continuará no 
cargo até que ele seja anun-
ciado.  A decisão de Truss 
foi tomada com base no 
fato de que, segundo ela, 
não conseguiria realizar as 
propostas pensadas quando 
foi eleita.

Com a perda de confian-
ça, o pronunciamento do 
novo ministro de Finanças, 
Jeremy Hunt, demonstrou 
que mudaria a proposta 
econômica de Truss, a qual 

trazia tópicos como corte 
de impostos e a realização 
de um empréstimo para pa-
gar as contas públicas e era 
mal interpretada pelos par-
lamentares do Partido Con-
servador.

Bolsa de Londres

De acordo com apuração 
do site Poder360, a Bolsa 
de Valores de Londres fe-
chou em alta nesta 5ª feira 
(20) depois da renúncia da 
primeira-ministra. O FTSE 
100 subiu 0,27%, aos 6.943 
pontos. Já a libra esterlina 
estava com alta de 0,42% às 
13h12 (horário de Brasília), 
aos US$ 1,13. O principal 
índice do Reino Unido che-
gou a cair 0,45% na mínima 
do dia, antes do comuni-
cado da primeira-ministra. 
Logo antes do anúncio, às 
13h30 (horário de Londres), 
registrava alta de 0,30% e 
reverteu para queda. Mas 
depois de 15 horas voltou 
a subir.

O Banco Agro lan-
çou, nesta sema-
na, o Projovem, 

uma linha de crédito para 
jovens produtores rurais.

Os beneficiários, entre 
18 e 28 anos, devem ter 
concluído ou estar cursan-
do o último ano de facul-
dades ou escolas técnicas 
agrícolas ou veterinárias. 
É possível financiar até 
R$ 30 mil, com taxas de 
juros compatíveis, para 
a compra de equipamen-
tos, sementes, insumos e 
reforma ou ampliação de 
propriedades rurais. 

Fundado por produto-

res de soja e milho há cer-
ca de seis meses, o banco 
digital Agro já se tornou a 
principal referência para os 
pequenos e médios produ-
tores rurais.

Com prazos curtos para 
aprovação de créditos e as 
melhores taxas do mercado, 
oferece pacote segmentado 
de serviços, acesso a linhas 
de financiamento e refinan-
ciamento, seguros agrícola e 
safra, além de consórcios de 
veículos e máquinas, entre 
outras facilidades. O acesso 
pode ser através do ende-
reço eletrônico www.ban-
coagropagamentos.com.br. 
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